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RESUMO

Esta  pesquisa  investiga  como  a  Psicologia  Comunitária  se  constitui  enquanto 
práxis libertadora. O interesse por essa temática deu-se a partir da trajetória acadêmica 
traçada pelo autor, que atuou em Psicologia Comunitária, como integrante do Núcleo de 
Psicologia  Comunitária  –  NUCOM,  bem  como  a  sua  experiência  como  bolsista  da 
pesquisa  PIBIC/UFC  intitulada  “A  Psicologia  Comunitária  e  os  Paradigmas  da 
Complexidade e da Libertação”. A partir dessa pesquisa o autor aproximou-se do estudo 
da temática da Libertação, despertando-lhe interesses e questionamentos, que deram base 
a  essa  pesquisa.  Este  estudo  buscou,  então,  analisar  os  elementos  epistemológicos, 
metodológicos, ontológicos e ético que permeiam a Libertação, enquanto ciência, a partir 
de suas matrizes da Filosofia, Teologia, Educação e Psicologia. Preocupa-se, também, 
em investigar os elementos que constituem a Psicologia Comunitária, como ciência da 
Libertação,  e  procura  descrever  sua  práxis,  onde  destaca-se  a  Conscientização,  que 
possibilita a emancipação do oprimido enquanto sujeito.  Por fim, o trabalho descreve 
esse sujeito libertador, como vítima concreta da dialética dominação-opressão e também 
como ator, sujeito ativo da sua libertação. A pesquisa caracterizou-se como uma pesquisa 
teórica, através da consulta de bibliografia de autores relacionados às teorias abordadas 
nesse estudo. Após esta análise chegou-se a conclusão de que a Psicologia Comunitária 
se constitui uma práxis libertadora, pois trata-se de uma ciência comprometida com o 
oprimido no sentido da sua libertação. Esta se dará nas práticas cotidianas do sujeito na 
comunidade, em que esta representa o cativeiro da opressão, como, também, o lócus da 
sua  libertação.  A  Psicologia  Comunitária,  então,  propõe  uma  atuação  junto  aos 
oprimidos, caracterizada pelo diálogo e metodologias participativas que permitirão que o 
sujeito  seja o  ator  da sua própria  libertação.  Assim,  foi  possível  aprofundar-se nessa 
temática, explicitando que fatores estão envolvidos na Libertação e descrevendo o ator 
dessa práxis.   

Palavras-chave: Libertação, Psicologia Comunitária, Sujeito.
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INTRODUÇÃO 

 

     A Libertação,  enquanto ciência,  práxis e opção ética  é o tema central  desse 

estudo. Essa palavra, como será tratado mais adiante, tem origem hebraica, no entanto ganha 

sentido a partir de uma situação concreta de opressão construída historicamente na América 

Latina, caracterizada por uma relação de exploração e dependência fomentada pelos “países 

de centro”,  que correspondem à Europa colonizadora e aos Estados Unidos Essas relações 

centro-periferia  entre  as  nações  refletem-se,  também,  nas  relações  entre  os  sujeitos  sob  a 

dialética dominação-opressão. O latino-americano é, então, negado como sujeito dono de sua 

história e dito incapaz de ler o mundo, falar e agir sobre ele. Assim, configura-se uma ciência, 

um falar e fazer sobre o mundo a partir de uma ótica ocidental européia, que reforça e legitima 

historicamente a situação de opressão da América Latina.

O conceito libertação vem atender às expectativas, desejos, ânsias de coisas novas, de 

mudanças profundas e duradouras. Assim, dessa Libertação se constituem ciências que vêm 

resgatar a identidade latino-americana e propor uma mudança estrutural nas relações entre os 

sujeitos e destes com sua realidade. Essa transformação visa superar a dialética da dominação-

opressão e construir  novas formas de fazer ciência  e agir  sobre o mundo,  que prevê uma 

teoria, uma ação concreta e que exige, ainda, uma opção ética em favor do marginalizado. Isso 

exige um novo olhar e agir sobre o Outro, proposto pela Ética da Libertação. A esta caberia 

pautar os aspectos relacionais do existir enquanto ser latino-americano e enquanto explorado e 

resgatar a “condição de ser” do latino-americano. 
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Essa Ética da Libertação pode ser visualizada, claramente, na Psicologia Comunitária 

(GOIS, 1993), pois ela se apresenta enquanto Práxis Libertadora se constitui num tripé teoria, 

prática  e  compromisso  social.  Este  último  representa  a  opção  ética  com  a  libertação  do 

marginalizado,  um  compromisso  de  ouvir  o  Outro  “que  já  não  suporta  sua  situação  de 

opressão e grita de dor para ser ouvido”. (SANTIAGO, 2007, p.46).   

Partindo  da  idéia  de  que  a  libertação  constitui-se  uma  opção  ética  da 
Psicologia Comunitária (Góis, 1994), entendemos que esta surge a partir do 
momento em que dois ou mais seres humanos estão em relação. Uma opção 
ética se estabelece na forma como vai  ser  encarada essa relação entre os 
sujeitos  envolvidos.  A Psicologia  Comunitária  entende essa relação como 
sendo  de  respeito  em  que  um  sujeito  não  deve  submeter  o  outro”. 
(NEPOMUCENO et al, 2007)  

A Psicologia Comunitária investiga o reflexo psíquico do modo de vida comunitário 

nos sujeitos.  Ela  compreende que é,  na comunidade,  espaço em que se reflete  a dialética 

dominacão-opressão nas relações, onde se forjam os sujeitos e a identidade de oprimido, e 

onde essa situação pode ser transformada.

Essa ciência compartilha uma “utopia libertadora” tratada, também em outras ciências 

libertadoras,  que  compõe  uma  Escola  da  Libertação.  Para  Santiago  (2007)  o  que  as 

diferenciará, enquanto ciência é quem é o sujeito dessa libertação: o povo, a classe proletária e 

por fim as maiorias populares. A Psicologia Comunitária propõe o “sujeito da comunidade” 

(GOIS, 2008), como o agente dessa transformação. Ele é a vítima da dialética dominação-

opressão,  mas também será capaz de romper com essas forças dominantes e emancipar-se 

enquanto sujeito.

Assim, percebemos que a Psicologia Comunitária é respaldada por um compromisso 

com essa vítima, o oprimido, e atuará no sentido da sua libertação. Assim, Góis (2008, p. 46) a 

caracteriza como uma Práxis Libertadora:

que se realiza com os outros para si e para os outros indivíduos e povos (...). 
Libertação  e  cidadania  constituem,  portanto,  a  negação  da  negação  do 
indivíduo  ou  povo  de  serem  mais.  (...)  Libertação  e  vida  irrompem  na 
consciência dos indivíduos e dos povos , notadamente quando o cativeiro em 
que vivem é descoberto por eles mesmos como cativeiro. 

Enquanto ciência, ela se fundamenta em cinco marcos teóricos: Teoria Rogeriana (Carl 

Rogers), Teoria Histórico Cultural da Mente (Vygotski, Luria e Leontiev), Biodança (Toro e 

Cavalcante), Educação Libertadora (Paulo Freire) e Psicologia da Libertação (Martín-Baró). 

Esses marcos possuem bases epistemológicas diferentes, algum de base materialista dialética e 

outras de base fenomemológica. 
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De 2006 a 2008, o NUCOM (Núcleo de Psicologia  Comunitária)1 da Universidade 

Federal do Ceará do qual fui integrante, realizou uma pesquisa que sistematizava os marcos 

teóricos da Psicologia Comunitária e como esses se articulavam para construção da mesma. 

Essa  pesquisa  intitulou-se  “Percorrendo  caminhos  epistemológicos  da  Psicologia 

Comunitária”.  Dessa  pesquisa  surgiram  novas  questões,  de  como  esses  marcos  teóricos 

dialogavam a  partir  da  Práxis  da  Psicologia  Comunitária,  mesmo alguns  possuindo bases 

epistemológicas  diferentes,  e  que  elementos  possibilitavam  essa  articulação.  Uma  nova 

pesquisa, então, foi proposta para investigar essas questões. 

A nova pesquisa intitulada “Psicologia Comunitária e os paradigmas da Complexidade 

e da Libertação”, propõe o paradigma da Complexidade e da Libertação como elementos que 

fundamentam a articulação dos marcos teóricos da Psicologia Comunitária para construção de 

sua práxis. 

O  Paradigma  da  Complexidade  se  destaca  porque  propõe  um novo  olhar  sobre  o 

homem e sobre a forma de construção de conhecimento que se opõe ao esquema clássico das 

ciências  compartimentalizadas  e  parte  de  uma  visão  integral  e  multidimensional  sobre  o 

fenômeno que é investigado sob a luz de um trabalho transdisciplinar. A Libertação traz para a 

dimensão relacional o compromisso ético com o marginalizado e sua libertação, reforçando a 

necessidade de uma ciência que é fala situada e ação sobre o mundo, compromissada com o 

Outro.

Participando  como  bolsista  PIBIC-UFC  (2008-2009)  dessa  pesquisa,  estive  mais 

próxima das discussões acerca da Ética da Libertação. Além disso, minha atuação em um dos 

campos de extensão do núcleo, na região do Médio Curú, interior do Ceará, permitiu que eu 

me aprofundasse numa realidade concreta de opressão. Nessa experiência pude dialogar com 

sujeitos com identidade historicamente negada por relações de exploração e dependência, nos 

quais  pude  perceber,  a  partir  de  sua  insatisfação  com  sua  realidade  e  do  seu  desejo  de 

mudança, um potencial de superação dessa dialética opressora e uma vocação ontológica de 

ser mais (FREIRE, 1983).

1 O NUCOM- Núcleo de Psicologia Comunitária- é um núcleo de ensino, pesquisa e extensão do 
Departamento de Psicologia  da  UFC que atua nos  três eixos:  atuação em campos  urbano e  rural; 
grupos  de  estudo  e  elaboração  de  trabalhos  acadêmicos;  e  realização  de  pesquisas  CNPQ.  As 
atividades  desse  núcleo  visam à  construção  do  sujeito  comunitário,  através  do  fortalecimento  da 
identidade individual e social. Busca, também, a formação e profissionalização do estudante que será 
comprometido  com  a  transformação  da  sua  realidade  e  o  aprofundamento  e  sistematização  da 
Psicologia Comunitária no Ceará.
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Interessei-me,  então,  em  investigar  como  a  Psicologia  Comunitária  se  apresenta 

enquanto ciência compromissada com o Outro e como esta se constitui enquanto uma práxis 

libertadora. Para isso partimos de alguns questionamentos: “O que está por trás da palavra 

Libertação?”;  “Que elementos  a  constituem como uma ciência  dita  libertadora?”;  e  ainda 

“Como a Psicologia Comunitária direciona sua Práxis para essa Libertação?”; e “Qual sua 

proposta para tal, ou seja, quem é o ator dessa libertação para Psicologia Comunitária?”.

A  presente  pesquisa  foi  então  desenvolvida  a  fim  de  investigar  acerca  desses 

questionamentos. Ela caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e foi organizada tendo 

com  base  as  fases  definidas  por  Marconi  e  Lakatos  (2003)  que  são:  escolha  do  tema, 

elaboração do plano de trabalho, identificação, localização, compilação, fichamento, análise e 

interpretação e redação. 

Para responder  a  essas questões  delimitamos  um objetivo geral:  Investigar  como a 

Psicologia  Comunitária  se  constitui  enquanto  uma  práxis  libertadora.  Além  disso, 

apresentamos  objetivos  específicos  para  esse  estudo.  Primeiramente  é  preciso  analisar  o 

conceito  de  Libertação  nas  ciências  liberadoras  e  que  implicações  epistemológicas, 

metodológicas,  ontológicas  e  ética  esse  conceito  traz  para  construção  de  uma  Escola  da 

Libertação Para isso delimitamos os estudos deste trabalho nas ciências libertadoras que, ao 

meu ver, mais contribuíam para a construção da Práxis da Psicologia Comunitária: Teologia 

da Libertação,  Filosofia  Da Libertação,  Educação Libertadora  e  Psicologia  da  Libertação. 

Essa questão é tratada no capítulo 1.

Outra questão tratada nesse estudo foi identificar na práxis da Psicologia Comunitária 

elementos que a constituem enquanto ciência Libertadora. Para isso investiguei as implicações 

epistemológicas que a Psicologia Comunitária apresenta a partir da Crise da Psicologia Social; 

os  aspectos  metodológicos  desta  práxis  que  a  direcionam  para  a  libertação;  e  ainda  o 

compromisso ético-político assumido por ela enquanto ciência. A Práxis Libertadora é, então, 

detalhada  onde  destaca-se  a  Conscientização  no  processo  libertador  da  Psicologia 

Comunitária. Este objetivo é tratado no capítulo dois.

E por fim, é preciso investigar acerca do sujeito, proposta da Psicologia Comunitária 

para a Libertação, descrevendo-o como vítima e também como sujeito libertador. Essa questão 

será tratada no capítulo três.

Para atender os objetivos descritos acima, foi feita uma pesquisa em livros, textos e 

artigos acerca da temática, fichando os principais apontamentos encontrados nessa pesquisa 

que serviram para reflexões e articulações para a produção da redação final. Utilizei de textos 

e obras de autores de diferentes matrizes da Escola da Libertação. Dentre eles cito: Enrique 
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Dussel, principal representante da Filosofia da Libertação; Leonarddo Boff, representante da 

Teologia  da  Liberação;  Paulo  Freire  da  Educação  Libertadora;  Mantín  Baró  da  matriz 

psicologia da Escola da Libertação; e Góis, que traz a Psicologia Comunitária,  como uma 

Psicologia da Libertação que é Práxis de Vida, Libertação e Cidadania (GOIS, 2008). Destaco 

ainda Alain Touraine (2007) e sua obra “Um novo paradigma pata compreender o mundo de 

hoje”, que contribuiu consideravelmente para a elaboração dessa pesquisa, principalmente, ao 

tratar da questão do sujeito.

Ressalto, também, a importância, da minha participação como colaboradora no grupo 

de  pesquisa  do  NUCOM,  que  dá  continuidade  a  pesquisa  “Psicologia  Comunitária  e  os 

paradigmas da Complexidade e da Libertação”. A partir dos encontros semanais desse grupo 

de  pesquisa  sob  a  supervisão  da  orientadora  do  projeto,  a  mesma  orientadora  dessa 

monografia, pudemos discutir e refletir sobre a temática a partir de nossas leituras, utilizando 

de metodologias participativas de discussão. Essa troca contribuiu de forma relevante para a 

elaboração  desse  trabalho,  pois  promoveu  discussões  e  aprofundamento  da  temática 

Libertação, abrindo para mim horizontes e novos questionamentos desse estudo.
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1. A EMERGÊNCIA DE UMA ESCOLA DA LIBERTAÇÃO.

O  termo  libertação  é  originário  da  tradição  hebraica  (SANTIAGO,  2007).  Mas, 

segundo Guareschi (2009, p.50) “é um conceito que foi construído por práticas concretas”. Ele 

originou-se de  uma situação  latino-americana  de  concreta  opressão que impede o homem 

latino-americano de ser pessoa em todos os sentidos. 

Santiago  (2007)  faz  um  percurso  histórico  sobre  o  conhecimento  produzido  na 

América Latina. O autor destaca que esse continente é marcado por um processo histórico de 

desconsideração, repressão e alienação do conhecimento produzido e enraizado na realidade 

latino-americana.  O  pensamento  de  centro2,  europeu  e  norte-americano,  penetra  na  vida 

intelectual da América Latina, ao longo da história, ora de forma impositiva, ora disfarçada 

sob a luz da globalização, mas ambas alienantes. Assim, as marcas histórias do colonialismo e 

da exploração na produção acadêmica e no pensamento latino-americano mostraram-se na 

dependência  e  na  absorção/imitação  da  vida  intelectual  que  se  produzia  na  Europa,  e 

posteriormente nos Estados Unidos.

2 Pensamento de centro corresponde ao conhecimento e a ideologia produzida a partir da realidade ocidental 
européia  e  dos  Estados  Unidos.  Esse  pensamento  representa  e  legitima  a  dominação  dos  países  do  norte, 
colonizadores, sobre os países de periferia, como os da América Latina.
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No contexto mundial, observamos que desde a colonização até o contexto neo-liberal3, 

o latino-americano é tratado como um exilado, exterior ao sistema mundial, um sujeito sem 

vez e sem voz. Diante disso, emerge a necessidade de falar do povo latino-americano, dessa 

identidade  negada.  Uma  palavra  que  também é  ação  e  representa  uma  forma  e  força  de 

emancipação desse povo, para esse se fazer ouvir em suas dores e desejos. A Libertação surge, 

então, em resposta a esse capitalismo dependente, fruto do imperialismo dos países do norte4, 

que nega a identidade latino-americana. Para Santiago (2007), foi essa situação, que provocou 

uma reação própria dessa realidade, a maior influência para o desenvolvimento da Libertação. 

A emergência dessa categoria exigiu mudanças em vários aspectos e introduziu novos 

elementos  na constituição  das  ciências  que as identificaram como ciências  autenticamente 

latino-americanas, ciências que partem e se direcionam para a América Latina, constituindo 

uma Escola da Libertação. 

Santiago (2007) fala, então, da existência de diferentes ciências da Libertação, que ele 

chama de matrizes da Libertação: a matriz econômica, Teoria da Dependência com Fernando 

Henrique Cardoso e Enzo Faletto; a matriz pedagógica do oprimido de Paulo Freire; a matriz 

sociológica de Fals Borda; a matriz religiosa da Teologia da Libertação, de Gustavo Guitierrez 

e Leonardo Boff;  a matriz  literária  de Gabriel  Garcia  Márquez;  uma matriz  filosófica,  de 

Leopoldo Zea á Augusto Salazar Bondy, que promoveram discussões acerca de uma filosofia 

latino-americana,  de  onde  emergiu  a  Filosofia  da  Libertação,  em que  destaca-se  Enrique 

Dussel; e, ainda, a matriz psicológica dita, principalmente, por Martín Baró e a Psicologia da 

Libertação.  Dedicarei  o  estudo aqui  acerca  da Escola  da  Libertação  a  partir  da Filosofia, 

Teologia, Pedagogia e Psicologia da Libertação.

Boff (1975) descreve a emergência dessa Escola da Libertação, a partir da década de 

60, quando a América Latina foi marcada por diversos movimentos sociais que se mostravam 

na direção de afirmação dos desejos e ânsias do povo. Esse foi cenário da concepção da práxis 

e da idéia de libertação. 

3 Neoliberalismo é uma doutrina econômica própria do capitalismo, que emergiu a partir da década de 1960, que 
defende a absoluta liberdade de mercado e uma restrição à intervenção estatal sobre a economia, só devendo esta 
ocorrer em setores imprescindíveis e ainda assim num grau mínimo. Essa doutrina reflete-se em outras instâncias 
da sociedade, como na cultura e nas relações entre os indivíduos. 
4 Países do norte é uma nova denominação para caracterizar os países desenvolvidos. Isso parte do fato de grande 
parte  dos  países  desenvolvidos  estarem  localizados  no  hemisfério  Norte.  Em contrapartida,  os  países  ditos 
subdesenvolvidos recebem a denominação de países do sul.
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A história de opressão dos povos desse continente vinha, desde a colonização européia 

e perpetuava-se com a dominação política, econômica, cultural e ideológica do capitalismo, 

contribuindo ainda mais para manutenção desses laços históricos de dominação. As políticas 

desenvolvimentistas5 como também os governos militares que eram implantados nos países 

latino-americanos contribuíram ainda mais para a situação de opressão (GÓIS, 2005), como 

também  para  um  movimento  de  contrapartida,  de  “enfrentamento  ao  aumento  das 

desigualdades,  da  miséria  e  dos  problemas  sociais  que  fragilizavam  os  indivíduos  e  que 

favoreciam a alienação diante de um grande quadro de direitos básicos negados” (ALENCAR, 

2007 apud REBOUÇAS, 2007, p. 15), um movimento de libertação da América Latina. 

Assim, é dentro dessa realidade latino-americana, que segundo Góis (2005), emerge a 

Escola  da  Libertação,  que  proporciona  um  novo  olhar  sobre  as  ciências  construídas  na 

América Latina. Essa corrente da Libertação propõe uma releitura da situação de opressão 

nesse continente, contribuindo, assim, para a mudança desse quadro. Montero (2004, p.129) 

conceitua libertação como:

la emancipación de aquellos grupos sociales que sufren opresión y carencia, de 
aquellas  mayorías  populares  (populares  en  el  sentido,  poblacional, 
demográfico) marginadas de los medios y los modos de satisfacer dignamente 
las  necesidades  tanto  básicas  como  complementarias,  y  de  desarrollar  sus 
potencialidades para autodeterminarse.

No entanto, apesar do contexto comum em que surgiram essas ciências na América 

Latina,  cada uma se desenvolverá a partir  da realidade sócio-histórica do país  do referido 

teórico ou pesquisador. Assim, podemos descrever a constituição de diferentes ciências da 

Libertação. Dentre essas destaco aqui a Educação Libertadora de Paulo Freire que iniciou um 

estudo e uma prática contra-hegemônica na América Latina.

Paulo Freire iniciou sua prática de Educação Libertadora no final da década de 50, no 

Nordeste do Brasil com a educação de adultos a partir do “Método Paulo Freire” (FREIRE, 

1984) que contrapunha à educação bancária, como nos descreve Scocuglia (1999). O método 

“Paulo Freire” tinha como pressuposto considerar o aluno como capaz não só de apreender, 

5 O desenvolvimentismo é uma política de resultados, baseada na meta de crescimento da produção industrial e 
da infra-estrutura do país, sem preocupar-se com o desenvolvimento das condições de vida da população. Ele foi 
aplicado  essencialmente  em  sistemas  econômicos capitalistas,  como  no Brasil,  no  governo  de  Juscelino 
Kubitschek, e no governo militar, quando ocorreu o "milagre econômico brasileiro".
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mas de construir conhecimento. O aluno, ainda que pobre e analfabeto, era possuidor de saber. 

Freire (1983) chamava esse saber de “saber de classe”. Assim, o aprendizado se dava a partir 

do diálogo entres dois seres cognoscentes e não de um sobre o outro, depositando sobre o 

outro o conhecimento. O indivíduo também é ator de seu aprendizado, portanto, consciente do 

processo da educação e capaz de apreender a realidade criticamente. 

Assim,  percebe-se  que  esse  método  tem  um  objetivo,  anterior  à  alfabetização:  a 

conscientização do sujeito, que permite que este possa aprender a ler o mundo sob a ótica da 

Libertação.  Nessa ótica,  o indivíduo conscientiza-se das amarras da opressão as quais está 

submetido e não aceita mais o lugar no qual, historicamente, foi colocado. Agora ele quer 

alcançar um lugar à frente da luta por seus direitos e, assim, emancipar-se enquanto sujeito. 

Referindo-se  às  forças  que  pretendem  a  alienação  e  tentam  impedir  a 
conscientização, repele a massificação como introjeção da "sombra opressiva". 
Entende que, "expulsar  esta sombra pela conscientização é uma das tarefas 
fundamentais de uma educação realmente liberadora e por isso respeitadora do 
homem como pessoa" (FREIRE, 1984, p.45)

Assim, como nos traz Scocuglia (1999), Paulo Freire começou a formular as primeiras 

matrizes  de uma "pedagogia da resistência"  aos processos de opressão,  desenvolvidos  em 

larga escala por toda a América Latina. Essa pedagogia representava uma ameaça à ditadura 

vigente no Brasil e, assim, ele foi perseguido e exilado, voltando ao Brasil somente em 1979. 

Esse período fora do país possibilitou que outros teóricos latino-americanos encontrassem no 

dimensionamento  político  de  sua  práxis  pedagógica a  inspiração  para  construção  de  uma 

práxis libertadora na America latina.

Toda a obra de Freire representa uma denúncia da situação de opressão da América 

Latina, como também, um anúncio da possibilidade de Libertação. E, isso foi compartilhado 

por  muitos  outros  pensadores,  que se  inspiraram na obra freiriana  para dar  vez e  voz  ao 

oprimido latino-americano.

 A matriz filosófica da Escola da Libertação, a Filosofia da Libertação, emergiu num 

momento  em  que,  segundo  Guareschi  (2009,  p.  52),  “havia  certo  cansaço  teórico  e 

epistemológico com certas teorias e conceitos que não mais explicavam as novas realidades 

que surgiam e os novos anseios dos grupos sociais”. 
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Santiago  (2007)  traz  que,  nesse  contexto,  jovens  argentinos  que  retornavam  das 

universidades européias e que se mostravam preocupados com a situação de dependência da 

América Latina e interessados em aprofundar-se na realidade latino-americana, começaram a 

realizar encontros para debater questões acerca da realidade latino-americana. Assim, foi se 

iniciando, o movimento da Filosofia da Libertação. Destaca-se o Congresso de Filosofia da 

América  Latina  (1971)  e  as  Jornadas  de  Filosofia  (1970,  1971  e  1973)  como  debates 

importantes  que  construíram os  alicerces  da  Filosofia  da  Libertação.  Em 1975,  ocorre  o 

Encontro de Filosofia de Morélia (México) e este se torna o marco inicial da Filosofia da 

Libertação.

Segundo Ortega y Gasset (apud SANTIAGO, 2007, p.40), “toda fala filosófica é uma 

linguagem situada e a Filosofia da Libertação tem consciência disso”. Assim, pode-se falar 

que essa filosofia não foge da sua realidade, em que vários protagonistas estão envolvidos 

politicamente e intelectualmente, e se mostrará como resultado da tomada de consciência de 

uma  situação  concreta  de  opressão  político-econômico-cultural  e  intelectual  da  América 

Latina. 

Enrique Dussel destaca-se como principal representante da Filosofia da Libertação. Ele 

é um filósofo argentino que também começou a indagar-se sobre a situação de opressão da 

América Latina. Seu país passava por um período de ditadura e assim, também, foi exilado. E 

foi  nos  anos  em que  esteve  no  México  que  ele  concretizou  uma filosofia  autenticamente 

latino-americana que é fala e também ação concreta sobre o mundo. 

Enrique Dussel, portanto, tratará em suas obras acerca do concreto, mas como filósofo 

não lhe basta essa dimensão, requer à especulação que investiga o sentido profundo do homem 

e da vida, unindo teoria e práxis. Assim, segundo Pivatto (2001), também o faz Lévinas, autor 

de  grande  influencia  na  obra  de  Dussel,  quando “opta  por  não  se  afastar  dos  problemas 

vividos  pelos  homens  de  seu  tempo:  Problemas  bem  concretos,  como  “vestir  os  nus”, 

“alimentar os famintos”, “socorrer os pobres”, “acolher o próximo” obrigam a unir o pensar e 

fazer, reflexão e ação” (p.84). 

Foi a partir de seu contato com Lévinas que Henrique Dussel introduziu a categoria 

para qual se dirige o estudo da Libertação: a vítima. No entanto, a vítima para Dussel refere-se 

à identidade do pobre latino-americano, indo, assim, pra além da perspectiva das comunidades 

21



judaicas  perseguidas6,  tratadas  por  Lévinas.  Este  autor  propõe  uma  relação  de 

responsabilidade com o outro, com a vítima, que ele chama de alteridade.  Essa relação de 

transcender-se para o outro, no sentido da sua Libertação, caracteriza a Ética da Libertação, 

desenvolvida por Enrique Dussel. 

Essa postura ética atravessa toda a Escola da Libertação e contribuiu significadamente 

para  construção  da  teologia  latino-americana,  a  partir  do  encontro  de  Dussel  e  Gustavo 

Guitierez,  um dos  principais  teóricos  dessa  Teologia  que  tem como  centro  de  reflexão  a 

alteridade (ALVES, 2005). A Teologia da Libertação assim como a Filosofia da Libertação 

faz uma opção ética que prever uma relação de responsabilidade com o marginalizado. 

Destaco aqui Leonardo Boff. Este autor nos traz “a década de 70 sendo marcado na 

América Latina, nascedouro da Teologia da Libertação” (BOFF, 1975, p. 9). Essa Teologia 

emergiu  da insatisfação  de muitos  grupos comprometidos  da Igreja que não suportaram a 

situação de dominação vigente, que esmagava e oprimia os homens. 

A Teologia da Libertação se fortaleceu, então, quando se disseminou nas comunidades, 

como diz Boff (1975) nas bases,  onde vive o “cativo” e a opressão se dá de forma mais 

concreta:  “Em  regime  de  catividade,  a  libertação  encontrou  um  outro  caminho  de 

concretização  bem diverso  daquele  articulado  anos  atrás  nos  meios  universitários  ou  em 

grupos conscientizados por distintas ideologias promotoras da mudança social” (BOFF, 1975, 

p.10). 

Outro  importante  autor  dessa  Escola  da  Libertação  e  que  emerge  da  Psicologia  é 

Mantín Baró. Este autor vivencia intensamente, na década de 60 e 70, a realidade opressora de 

El Salvador, onde vive, e se indigna diante da ideologização da sociedade e das ciências, que 

leva o povo ao sofrimento ético-político e ao fatalismo7, deixando-o passível da dominação. 

Além disso,  Martín Baró inspirou-se na temática da Conscientização de Paulo Freire,  que 

forneceu a ele elementos de essencial contribuição para a construção de uma Psicologia da 

Libertação (BARÓ, 1998). O autor, então, convoca a sociedade, e também, a Psicologia para 

assumir para si a tarefa de construção de um conhecimento e uma práxis comprometidos com 

o marginalizado e intencionalmente dirigidos a sua libertação. 

6 Realidade  vivenciada  por  Lévinas  da  opressão  e  perseguição  contra  os  judeus  no  contexto  da  II  Guerra 
Mundial.  Nesse período, o próprio autor, que tinha origem judaica, foi perseguido e preso pelos alemães, e, em 
seguida, foi, então exilado por cinco anos. 

7 Ideologização da sociedade, sofrimento ético-político e fatalismo: são termos tratados por Martín Baró (1997) e 
serão explicitados, mais adiante, nesse estudo.
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Na matriz psicológica da Libertação apresentamos, também, a Psicologia Comunitária, 

desenvolvida por diversos autores da América Latina, destacando-se Góis, Lane e Montero. A 

Psicologia  Comunitária  fala  de  um  sujeito  que  se  constrói  e  se  desenvolve  no  campo 

psicossocial, para além do universo ainda psicologizante e individualizante apresentado pela 

Psicologia Social. 

Para esses autores, o sujeito vai sendo forjado historicamente a partir das condições 

concretas que cercam sua existência, de sua história de vida e de suas relações sociais, que 

podem se mostrar ora opressoras ora solidárias, constituindo sujeitos sujeitados ou sujeitos 

autônomos, respectivamente. E é na comunidade que dar-se-á essa dinâmica de constituição e 

transformação do sujeito, a partir das suas práticas cotidianas que podem levá-lo ao caminho 

da dialética da dominação-opressão ou no sentido de um processo libertador. 

Assim, como nos traz Góis (2005) o objetivo último da Psicologia Comunitária é o 

desenvolvimento  do  sujeito  comunitário  e  este  desenvolvimento  implica  a  consciência  do 

morador que “ele é responsável pela realidade histórico-social em que vive e, além disso, é 

capaz de transformá-la a seu favor e ao da coletividade” (p.54).

Podemos perceber, então, que a Escola da Libertação tem caráter interdisciplinar, mas 

há  elementos  em comum  entres  essas  ciências.  Alves  (2005)  nos  chama  atenção  para  a 

indignação comum a tais  pesquisadores frente à situação empobrecida da América Latina. 

Eles atendem a necessidade de libertação dos povos latino-americanos, “rasgando pela razão a 

realidade histórica latino-americana e buscando as entranhas do homem latino-americano para 

iluminá-lo e libertá-lo”. (ALVES, 2005, p.34). Assim, o trabalho destes pensadores será de 

fundamentar, explicar e praticar uma ciência da libertação a partir de uma realidade opressora.

Desse  modo,  queremos  dizer  que,  na  América  Latina,  o  religioso,  o 
pedagógico,  o  filosófico e  o  psicológico,  se  fundem e nascem de novo na 
realidade social de seu povo oprimido, que busca a libertação mediante uma 
práxis  libertadora,  ato  este  que  é  de  conquista,  de  superação,  de 
conscientização. Por isso, é evidente que, para se completarem no contexto 
latino-americano,  a  Teologia,  a  Pedagogia,  a  Filosofia  e  a  Psicologia, 
necessitam  da  palavra  Libertação,  passando  assim  a  ser:  Teologia  da 
Libertação, Pedagogia da Libertação, Filosofia da Libertação e Psicologia da 
Libertação.(GÓIS, 2004, p. 7)

Outro elemento que identificam essas disciplinas como uma Escola da Libertação é a 

presença  de  uma utopia  libertadora  (SANTIAGO, 2007).  Essa  utopia  refere-se  ao  inédito 

viável proposto por Freire (1983; 2006) e trata-se da crença e luta pela libertação do povo 
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latino-americano.  Guareschi  (2009,  p.62)  fala  que  “as  ciências  da  libertação  são,  nesse 

sentido, proféticas, onde o profeta é aquele que, diante de uma situação de injustiça, denuncia 

o que oprime e anuncia a novidade da libertação”. O que diferenciará essas ciências é quem é 

o sujeito, o “profeta” dessa libertação. 

1.1.  A situação de opressão da America Latina e emergência da categoria libertação.

Para uma maior apropriação do termo Libertação faz-se necessário mergulhar sobre a 

realidade histórica da América Latina e compreender o contexto em que esse termo se origina 

e ganha força. É preciso investigar as práticas concretas tratadas por Guareschi (2009) que 

servem de base para a emergência da categoria libertação. E ainda que instrumentos políticos 

e ideológicos corroboram para manutenção da situação de exploração do latino-americano, 

contribuindo para forjar o sujeito latino-americano oprimido.

O  colonialismo  e  a  exploração  instauraram  na  América  Latina  uma  situação  de 

dependência e opressão, mantida, ao longo da História, por diferentes estruturas políticas e 

ideológicas.  Essa  situação  levou  a  América  Latina  e  seu  povo  a  ocupar  um  lugar  de 

subproduto histórico do desenvolvimento dos países dominantes, fazendo papel de sociedade-

objeto  (FREIRE,  1980)  que  deve  absorver  a  produção  econômica,  política,  cultural  e 

intelectual desses países, garantindo, assim, a manutenção da situação vigente e dominante. 

Essa estrutura social opressora criada pela exploração do homem pelo homem, pela 

“mais valia, pela ‘vida de menos’, é necessária ao desenvolvimento dos países imperialistas e 

à  concentração  de  riquezas  na  mão  de  uma  burguesia  nacional  serviçal  dos  países  ditos 

desenvolvidos” (GÓIS, 2008, p. 46). 

Assim,  a opressão de países subdesenvolvidos é uma condição fundamental  para o 

crescimento  dos  países  desenvolvidos.  E  o  subdesenvolvimento  dos  países  pobres  é  o 

subproduto  do  desenvolvimento  de  outros  países.  Como  traz  Freire  (1980,  p.  33),  esse 

“subdesenvolvimento, na realidade, não tem sua “razão” em si mesmo, mas ao contrário, sua 

“razão” está no desenvolvimento. É, na linguagem hegeliana, um “ser-para-o-outro”.

 Há,  então,  uma relação de dependência  entre essas situações de desenvolvimento-

subdesenvolvimento, dominação-opressão, que caracterizamos aqui de dialética dominação-

opressão (SANTIAGO, 2007). 
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Segundo  Boff  (1975,  p.11),  essa  dialética  é  “resultado  de  um sentido  de  viver  e 

relacionar-se  com  a  natureza  e  com  os  demais  homens  que  foi  dado  por  nossa  história 

ocidental”. Trata-se de uma relação de poder, definida por Martín Baró (1997) como relações 

sociais  dadas numa distribuição desigual de recursos, que impõe a vontade de um sobre a 

vontade de outros. A dialeticidade dessa questão está no fato de a Dominação e a Opressão, 

mesmo  dadas  como  categorias  opostas,  serem  fundamentadas  uma  na  outra.  Assim,  a 

dominação exercida de um lado contribui para a situação de opressão do outro, e esta por sua 

vez, reforça a condição de dominado. 

Essa dialética dominação-opressão dos países desenvolvidos com a América Latina é 

interiorizada  dentro  dos  próprios  países  pelas  grandes  empresas  multinacionais.  (BOFF, 

1975), e se reflete dentro desses países quando a burguesia dominante explora uma classe 

oprimida. A burguesia nacional, como nos traz Góis (2008), assume, então, no cenário interno 

de seu país, a condição de opressora da classe pobre. No entanto, continua submissa aos países 

de centro, mantendo sua posição de periferia, de dominada. 

Assim,  na  direção  das  sociedades  latino-americanas  (ameríndias),  vamos 
encontrar uma elite dominante, feita caricatura das elites dos países do Norte, 
arrogante  e  perversa,  escravocrata,  que  despreza  o  seu  próprio  povo  e  se 
enriquece por meio da pobreza da maioria da população, da depredação da 
Natureza e das benesses de um Estado privatizado por elas mesmas. (GÓIS, 
2008, p. 49)

A  dialética  reflete-se,  ainda  mais  profundamente,  nas  relações  inter-pessoais  da 

sociedade  latino-americana.  Percebemos,  então,  segundo  Pivatto  (2001),  uma  sociedade 

construída por vencedores que alcançam seu lugar ao sol e por anônimos, em que os primeiros 

são donos dos meios de produção e dominam a vida político-econômica cultural e intelectual e 

os  últimos,  como  nos  traz  Góis  (2008),  são  sujeitos  que  se  tornaram  indivíduo-objeto, 

mercadoria, eleitoral, religiosa, dependentes e submissos às forcas externas.

Para fortalecer essa dialética da dominação é preciso uma superestrutura8 na sociedade 

que produza e reproduza uma ideologia e uma cultura a serviço da classe opressora. Esses 

valores dominantes, ideológicos e culturais, são interiorizados pelos indivíduos, contribuindo 

para que eles ocupem os mesmos papéis na dialética dominação-opressão, acarretando, assim, 

a permanência da situação de opressão.

8 Superestrutura é um conceito de Marx que representa um dos níveis da estrutura social, que compreende a 
estrutura jurídica (o direito e o Estado) e a ideologia (moral, política,religião etc.).
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Ibanez (2000) apresenta a ideologia, como um instrumento mantenedor dessa dialética, 

capaz de forjar indivíduos que vivam sob a ótica dominação-opressão. A ideologia apresenta-

se como categoria  fundamental  na obra de Martín Baró, e é responsável pela manutenção 

dessa  dialética  opressora:  “A ideologia  é  a  mediação  psíquica  na qual  se  exerce  o  poder 

político, a dominação” (IBANEZ, 2000, p. 447). Martín Baró trata esse conceito a partir da 

perspectiva  de  Marx,  “como  um  sistema  de  significados  cuja  função  mais  importante  é 

legitimar  os  interesses  da  classe  social  dominante,  encobrindo  a  radical  diferença  entre 

classes” (IBANEZ, 2000, p. 447).

Para Bakhtin (2004 apud Góis, 2008), a significação é o ideológico e sem este não há 

atividade da consciência e não há formação do sujeito. Assim, é amparado na configuração 

social e no ideológico que o indivíduo constrói significados sobre a realidade em que vive e se 

forja  enquanto  sujeito  ora  sujeitado  ora  libertador.  Percebemos,  então,  “a  primazia  do 

ideológico, sobre o psicológico, do cultural sobre o individual” (FARACO, 2003 apud GÓIS, 

2008, p. 50).

A ideologia  se  apresenta  na  vida  cotidiana  sob  diferentes  formas,  seja  através  da 

filosofia,  ciência,  cultura,  arte  ou  religião.  Entretanto,  Góis  (2008)  traz  que  esse  sistema 

ideológico apresenta-se diferencialmente entre as classes sociais de uma mesma sociedade, 

manifestando-se de forma peculiar em cada configuração social, caracterizando, assim, “uma 

vida coletiva heterogenia em suas modalidades ideológicas” (GÓIS, 2008, p.51). 

Na América Latina percebemos a predominância de determinado sistema ideológico, 

que “define e organiza as relações sociais de produção, a vida social, as relações de classe e o 

lugar  social  de  cada  indivíduo  dentro  da  sociedade”  (GÓIS,  2008,  p.  52).  Essa  ideologia 

dominante é reflexo da dialética da dominação-opressão, e se expressa forjando uma classe 

dominante que sobrepõe essa ideologia sobre uma classe oprimida, reforçando assim o lugar e 

o papel de cada classe social nessa dialética.

A  questão  crítica  que  reside  ai  é  o  fato  de  uma  ideologia,  ou  sistema 
ideológico, tornar-se dominante nessa coletividade e fazer-se continuamente 
como  sistema  ideológico  organizador  dessa  sociedade  categorizando  os 
indivíduos conforme as relações materiais entre eles na coletividade. (GÓIS, 
2008, p. 52)

Dentre essas ideologias dominantes destaca-se a ideologia de Submissão e Resignação, 

definida por Góis (2008, p. 53) como “uma lógica de dominação ou sistema de idéias, valores, 
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crenças, conhecimentos, atitudes, normas, leis, praticas sociais e institucionais que define o 

modo coletivo de viver da classe oprimida dentro de uma sociedade de classes como a nossa”.

Ela se faz necessária como forma de controle e contenção da tensão sociopsicológica 

(GÓIS,  2008)  da classe oprimida  diante  do aniquilamento  cotidiano  de  sua identidade  de 

classe e de sua autonomia enquanto sujeitos coletivos.  Essa ideologia reforça o caráter  do 

indivíduo subalterno, serviçal e incapaz de superar essas amarras ideológicas e protagonizar 

sua vida.

Outro elemento da superestrurtura da dominação é a Cultura do Silêncio (FREIRE, 

1979)  que  se  apresenta  como  “uma  expressão  superestrutural  que  condiciona  uma  forma 

especial de consciência” (FREIRE, 1980, p.34), onde indivíduos não têm voz autêntica e são 

incapazes de indagar a situação vigente. 

A Cultura  do Silêncio  “sobredetermina”  a infra-estrutura de onde brota” (FREIRE, 

1980, p.34). Ou seja a Cultura do Silêncio constrói uma sociedade dependente e silenciosa. 

Sua  voz  não  é  uma  voz  autêntica,  mas  um simples  eco  da  voz  da  metrópole.  Assim,  a 

sociedade dependente, chamada por Freire (1980) de sociedade-objeto, reproduz a ideologia 

dominante da metrópole, sociedade-dirigente, reforçando sua situação de opressão.

Há, portanto, uma relação necessária entre dependência e “cultura do silêncio”. 
Ser silencioso não é não ter uma palavra autêntica, mas seguir as prescrições 
daqueles  que  falam  e  impõem  sua  voz.  A  sociedade  dependente  é,  por 
definição, uma sociedade silenciosa. (FREIRE, 1980, p. 33 e 34)

Citamos, ainda, outro instrumento de ajustamento social do oprimido, que lhe garante 

a sobrevivência precária (melhor que ser destruído), a manutenção da opressão e exploração 

(GÓIS, 2008). Trata-se da Cultura da Pobreza, que é bem mais que a pobreza em si, mas uma 

subcultura da sobrevivência, que surge como um mecanismo adaptativo a essas condições de 

pobreza, exploração e dependência que afetam concretamente e subjetivamente o modo de 

vida do explorado. 

De fato, a cultura da pobreza constitui tanto uma adaptação como uma reação 
dos pobres frente à sua posição marginal em uma sociedade estratificada em 
classes, muito individualista e capitalista. Representa um esforço para manejar 
os  sentimentos  de  impotência  e  deseperação  que  se  desenvolvem  ante  a 
comprovação de que é imperdoável obter êxito, seguindo os valores e fins da 
sociedade mais ampla. (LEWIS, 1969 apud MARTÍN BARÓ, 1998, p.88)

Martin  Baró  (1998)  descreve  a  Cultura  da  Pobreza  como  algo  que  é  mais  que  a 

pobreza; é um estilo de vida que floresce em um determinado contexto social: “é um modo de 
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viver, de pensar, de amar, de orar, de crer e esperar, de passar o tempo livre, de lutar por sua 

vida”. (GUITIÉRREZ apud MARTÍN BARÓ, 1998, p. 88). Isso caracteriza a ideologia da 

Submissão e Resignação como também a Cultura do Silencio, citadas anteriormente.

Identifico,  na  ótica  de  Freire  (1980),  três  categorias  chaves  que  denunciam  essa 

dialética e que anunciam a práxis da libertação: a opressão, a dependência e a marginalidade. 

A opressão refere-se à identidade negada do latino-americano, onde sua existência é 

contida e comprimida (GÓIS, 2008) pelo opressor e sua possibilidade de ser mais (FREIRE, 

1983)  esmagada.  Góis  (2008)  descreve  a  dependência  a  partir  da relação  centro-periferia, 

descrita anteriormente, como uma relação em que uma sociedade, uma classe ou mesmo um 

indivíduo representam um ser-para-outro, tornando-se objeto de outra sociedade ou de outra 

classe social  ou de outro indivíduo. Essa categoria Dependência “ganha estatuto científico 

como chave interpretativa e explicativa da estrutura do subdesenvolvimento” (BOFF, 1975, 

p.17), pois é ela quem explicita a dialética dominação-opressão.

Freire (1980) fala, também, sobre uma situação de marginalidade. Para Góis (2008, p. 

48), essa categoria significa “deixar povos e classes oprimidos a margem das possibilidades 

reais  de  desenvolvimento,  mesmo  eles  estando  no  interior  das  próprias  estruturas  que  os 

marginalizam”.  Dentro  da  sociedade  opressora,  esses  indivíduos  ocupam  seu  papel  de 

oprimido que sustenta o opressor, a partir da dialética dominação-opressão, e, nessa relação, 

não  lhe  cabe  a  benesse  do  desenvolvimento.  Freire  (1980)  enfatiza  que  esta  condição  é 

conseqüência histórica dessa dialética, não é, portanto, uma opção do marginalizado. 

Há nessa condição a impossibilidade de ser (FREIRE, 1980), são, então, “seres para 

outros”.  E  alcançar  a  estado  de  “ser-para-si-mesmos”  representa  para  as  sociedades 

subdesenvolvidas o que Freire (1980) chama de a possibilidade “não-experimentada”. Essa 

mesma  possibilidade  é  chamada  por  Dussel  (2007)  de  utopia  possível  e  caracteriza  a 

libertação. 

A Libertação emerge como categoria correlativa a essas supracitadas. Ela representa 

uma  nova  atitude  no  enfrentamento  com o  problema  do  desenvolvimento.  Segundo  Boff 

(1975,  p.  17),  “o  fenômeno  não  é  apenas  descrito  e  explicado,  mas  principalmente 

denunciado”. 

A irrupção histórica da consciência da libertação foi gestada lentamente, a partir de 

uma reflexão sócio-analítica  sobre  o fenômeno  do atraso  e  da  pobreza  dos  países  latino-
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americanos. Essa reflexão provocou a conscientização do homem contemporâneo acerca da 

situação de opressão política, econômica, social, cultural, e ideológica do homem. Assim, o 

sujeito  passou  a  compreender  “a  urgência  de  um processo  de  rápida  transformação  para 

superar as distâncias e equilibrar as desigualdades” (BOFF, 1975, p.14).

Segundo Boff (1975), esse aspecto libertador já estava presente em todo o decurso da 

historia, sem nome, sob outros nomes, afirmado ou negado. Mas era inconsciente e só então 

passa a ser conscientizado,  refletido,  criticado e  tematizado.  Isto  implica  em “uma virada 

hermenêutica e uma entronização de um novo estado de consciência” (BOFF, 1975, p.13)

Esse novo estado de consciência, que era latente e foi desvelado, vai ganhando força e 

sentido na medida em que, segundo Guareschi (2009), as teorias e conceitos não conseguem 

mais explicar e acolher as novas realidades e os novos anseios desse povo, que sofre e grita de 

dor para ser ouvido em sua marginalidade. Assim, a Libertação vem atender às expectativas, 

desejos, ânsias de coisas novas, de mudanças profundas e duradouras. Como traz Guareschi 

(2009,  p.54),  “essas  transformações  não  seriam  simples  adaptações,  influenciariam 

concretamente  a  vida  cotidiana  das  pessoas  e  mexeriam  nas  estruturas  e  na  máquina  da 

sociedade,  nas  relações”,  como  também,  na  estruturação  das  ciências  e  da  práxis  latino-

americanas. 

1.2. Questões epistemológicas, metodológicas e ontológicas na emergência da escola da 

libertação. 

A Escola da Libertação possui aspectos epistemológicos, metodológicos e ontológicos 

que a define enquanto um campo de ciências. Como essas ciências partem de um novo olhar 

sobre  a  realidade,  elas  exigem,  portanto,  uma  revisão  desses  aspectos  sob  a  ótica  da 

Libertação. Além disso, insere-se nessa discussão uma dimensão ética que tratará de definir a 

relação com o Outro e o papel transformador dessas ciências da Libertação.  Dussel (apud 

ALVES,  2005)  reforça  a  necessidade  de  uma  reformulação  na  forma  de  se  produzir 

conhecimento diante da realidade de opressão e da emergência da Libertação:

(...) a história “na pele” latino-americana convence Enrique Dussel que não 
basta uma arqueologia do saber, sendo imprescindível uma epistemologia na 
qual  o  co-nhecimento  contribua  decisivamente  para  a  transformação  da 
realidade,  e  esta  influa  diretamente  sobre  o conhecimento.  (ALVES,  2005, 
p.19)
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Ao  tratarmos  da  epistemologia  de  uma  ciência  nos  referimos  à  natureza  desse 

conhecimento e como se dá a relação do sujeito cognoscente com o objeto do conhecimento 

(MONTERO, 2004). A Libertação implica, então, na reestruturação dessa relação. Pra tratar 

dessa  nova  configuração,  Guareschi  (2009)  apresenta  pressupostos  epistemológicos  que 

ajudam a compreendê-la.

 Fala-se, primeiramente, da necessidade da superação da dicotomia individual-social. 

Assim, passa-se a compreender a questão social a partir de uma perspectiva relacional-social e 

não  individualizante  e  psicologizante  (GUARESCHI,  2009).  Martín  Baró  (1986  apud 

IBANEZ,  2000)  trata  essa  questão  quando  contrapõe  ao  caráter  reducionista  o  enfoque 

dialético como forma de olhar o indivíduo e a sociedade, a estrutura psicológica e a estrutura 

social  como elementos  indissociáveis  e  constituintes  um do outro.  Montero  (2004,  p.  97) 

descreve a quebra dessa dicotomia: “La realidad está en ele sujeto y alrededor de el; a su vez, 

el sujeto está en la realidad, es parte de Ella, y no es posible separarlos”. 

Dessa  forma,  temos  que  o  sujeito  e  objeto  do  conhecimento  são  considerados  da 

mesma dimensão e estão numa relação de influência mútua, onde  “el sujeto construye una 

realidad, que a su vez lo transforma, lo limita y lo impulsa”. (MONTERO, 2004, p.96). Assim, 

ambos  estão  sendo  construídos  mutuamente  num  movimento  constante  e  dialético.  Esse 

pressuposto introduz além da dimensão relacional uma dimensão instrumental  que trata do 

campo da ação e que visa à superação das relações de dominação-opressão, através de uma 

força dialética e crítica. 

Guareschi (2009) trata, também, da superação da dicotomia entre teoria e prática, pois 

trata o conceito de libertação como indissociável de uma ação concreta. E por fim, o autor traz 

a introdução de uma dimensão ética, que vai de encontro à neutralidade da ciência, pregada 

pelo cientificismo e o pragmatismo da Modernidade e propõe uma ciência que representa uma 

opção ético-politica de direcionar-se para superação da dialética dominação- opressão. Esta 

dimensão ética, como será descrito adiante, perpassa toda a construção da práxis libertadora, 

desde a  reformulação  da sua epistemologia,  metodologia,  ontologia  até  sua ação  concreta 

sobre a realidade.

Há ainda uma relevante questão a acrescentar à questão epistemológica da Libertação. 

Trata-se  da  dimensão  histórica  na  produção  do  conhecimento.  Martín  Baró  (1983,  apud 

IBANEZ,  2000)  fala  da  importância  de  reconhecer  os  espaços-temporais  dos  fenômenos 

dentro de uma contextualização histórica, a fim de que se possa produzir um conhecimento 
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mais fiel possível àquela realidade. Identificamos ai, também, o pensamento historiográfico9 

de  Dussel  (1998  apud  ALVES,  2005)  que  proporciona  uma  leitura  da  história  latino-

americana, ao reverso da historia oficial.

A questão metodológica, segundo Montero (2004) trata sobre os modos empregados 

para produzir  conhecimento.  Diante  de uma relação com a realidade dinâmica e dialética, 

como foi apresentado aqui, faz-se necessária uma metodologia que acompanhe o ritmo dessas 

transformações da realidade. Assim, nos traz Montero (2004) que são necessários “métodos 

cuya característica fundamental sea a capacidad de cambiar según los cambios Del problema 

que estudia”. (MONTERO, 2007, p.98)

No  entanto,  a  mudança  mais  significativa  trata-se  da  superação  da  dialética  da 

dominação  à  analética  da  opressão,  tratada  por  Dussel  (1998,  apud  ALVES,  2005).   O 

horizonte dialético grego-europeu é quem produziu e produz o conhecimento de “centro”, 

único com validade  científica  dentro dessa lógica.  Esse conhecimento  é  totalizado  em si-

mesmo, e exclui qualquer possibilidade de conhecimento exterior. Isso se dá a partir de uma 

relação  dialética  onde  a  tese,  antítese  e  síntese  fecham-se numa totalidade,  que  impede  a 

aproximação do estranho, do exterior. 

O método dialético nos conduz a compreensão de um determinado mundo, que 
possui sentido e valor para quem dele participa. Porém num determinado ho-
rizonte  ontológico ou dialético eu só  nomeio  o  já  conhecido “o  ser  é”.  O 
estranho o “não ser” “não é”. Para Dussel, esta é uma falsa dialética, carente 
de uma analéti-ca. (ALVES, 2005, p. 23)

A  analética  apresentada  por  Dussel  é  uma  extensão  da  dialética,  pois  permite  a 

aproximação desse saber do outro que está pra além dessa dialética. Esse método  a que nos 

referimos, como nos traz Meirelles  (2009) é Ana-lético, vai mais além, acima, vem de um 

nível mais alto (ana) que o do mero método dia-lético10.  Montero (2004, p. 96) traz que a 

analética  “permite  incluir  en la totalidad formada por la tesis,  su antítesis  y la síntesis  de 

ambas, la diversidad y la extrañeza del otro no imaginado, que al entrar en esa relación que 

enriquece y amplía al mismo tempo”.

A predominância do conhecimento de centro conduz a uma ontologia totalizadora- “o 

ser”, negando a categoria exterioridade como o “não ser”. Assim, essa dialética da dominação 

9 A historiografia, de maneira restrita, é a maneira pela qual a história foi escrita. Em um sentido mais amplo, a  
historiografia  refere-se  à metodologia,  às  práticas  da  escrita  da  historia.  Refere-se  a  compreender  qual  o 
significado da história humana. Especula acerca de um possível fim  de seu desenvolvimento, ou seja, pergunta-
se se há um esboço, um propósito, princípio ou finalidade no processo da história humana. Assim, a ciência 
reflete sobre si e se pergunta a partir de que, como e para que essa história foi escrita.

10 Meirelles (2009) descreve, também, como método Ana-dia-lético, isto é, o método que vai além da dialética, 
ou precisamente, o método que parte do outro como fundamento.
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não é ética,  pois sacrifica o outro (alteridade) que estava mais além (ana), encobrindo-o e 

negando-o. 

Assim, o método ana-lético emerge como necessidade de resgatar a condição de “ser”, 

do marginalizado. A analética rompe a relação solipsista11 e vai além (ana), se expande até a 

exterioridade  do  Outro,   e  se  expõe  a  um saber  popular,  o  dos  outros,  o  dos  oprimidos 

(ALVES,  2005).  Montero  (2007,  p.  97)  descreve  essa  metodologia  como  “una  relacíon 

dialógica, horizontal, de unión de conocimiento científico y conocimiento popular”.

 O método  analético,  então,  escuta  a  voz pro-vocante  do Outro (ALVES, 2005)  e 

confia na sua palavra. Assim, passa a servi-lo, a atendê-lo, ouvindo sua voz que brada pro 

justiça.  “O filósofo  ana-lético  ou  ético  deve  descer  de  sua  oligarquia  cultural  acadêmica 

universitária para saber-ouvir a voz que vem do além, desde o alto (aná), desde a exterioridade 

da dominação” (ALVES, 2005, p.19)

Se  busca  entonces  construir  una  metodología  dialógica,  dinámica  y 
transformadora  (...),  por  eso,  como  se  dijo  antes,  se  amplia  la  dialéctica 
convirtiendo la  en  analética,  logrando así  una  forma  de  intervención  y  de 
estudio que responde a los interés de la gente a la cual se suponen destinados 
sus beneficios. (MONTERO, 2004, p.99)

Observa-se ai que o Outro, o oprimido, ocupa um papel de sujeito cognoscente, que 

tem voz e é capaz de construir conhecimento e também novas realidades. Entramos, então, na 

questão ontológica da Libertação.

Para Montero (2004), a dimensão ontológica trata-se da natureza do ser que conhece, 

no que se refere a sua subjetividade, mas também a sua interação com os outros indivíduos e 

grupos. A perspectiva da Libertação obriga, segundo Alves (2005, p. 76), a “tomar uma opção 

por um determinado tipo de sujeito e uma determinada explicação para realidade social”. A 

opção da Libertação, como descreve Baró (1998), é um sujeito que é agente da sua própria 

vida, responsável tanto por seu próprio destino como dos processos sociais dos quais participa.

Montero (2004, p. 95) enfatiza que “el sujeto de conocimiento, cualquiera que sea su 

procedencia, es también un sujeto que critica, actúa y reflexiona desde la propia realidad que 

construye, a partir del discurso y de las acciones”. 

1.3. A Libertação enquanto ética.

 

11 Solipsismo (do latim "solu-, «só» +ipse, «mesmo» +-ismo".) é a concepção filosófica de que, além de nós, só 
existem as nossas experiências. O solipsismo é a consequência extrema de se acreditar que o conhecimento deve 
estar  fundado  em  estados  de  experiência  interiores  e  pessoais.  O  sujeito  solipsista,  é  então,  incapaz  de 
transcender ao conhecimento do Outro.
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Santiago (2007, p.48) traz que “a busca do bem como resultado da práxis da libertação 

é uma tarefa difícil  que pode colidir  com forças superiores e as estruturas vigentes,  daí  a 

exigência de uma ética da libertação”. 

A Ética da Libertação perpassa todas as dimensões- epistemológica, metodológica e 

ontológica- da Escola da Libertação.  Assim,  traz Montero (2004, p. 100):  “tal  concepción 

ética derivan consecuencias que se manifiestan en todas las dimensiones paradigmáticas”. No 

entanto, destacamos aqui seu papel de reconhecimento e inclusão do Outro, que se encontra 

exterior à totalidade ontológica; e de definição da finalidade da Libertação enquanto ciência. 

Assim, a ética que permeia a Escola da Libertação inclui além da dimensão ética, uma 

dimensão  política.  trata  dessas  dimensões:  A Ética  remete  a  “la  definición  del  Otro y su 

inclusión  en  la  relación  de  producción  de  conocimiento”  (MONTERO, 2004,  p.  93);  e  a 

política se refere “al carácter y la finalidad del conocimiento producido. Así como a su ámbito 

de aplicación y a sus efectos sociales”. (MONTERO, 2004, p. 93). Assim, traz Montero (2004, 

p. 106) a partir de seu Paradigma da Construção e Transformação Crítica12:

Y si  la  ética  reside  en  el  reconocimiento  y  la  aceptación  del  Otro  en  su 
diferencia,  en  su  aceptación  como  sujeto  cognoscente  con  igualdad  de 
derechos, la relación que se dé en tales circunstancias será liberadora porque la 
libertad no reside en el aislamiento y la separación entre Unos y Otros, sino en 
la intersubjetividad que al reconocer la humanidad del Otro permite que, por 
ese acto, el Uno también sea humano. De tal manera que el carácter ético está 
íntimamente ligado al político. 

Montero (2004) descreve a dimensão ética como uma ética da relação, pois ela trata 

das  relações  entre  os  sujeitos  que  é  por  onde  se  legitimam a exploração,  a  opressão  e  a 

violência  assim como a solidariedade,  a compreensão e o amor.  Assim, em cada contexto 

histórico a ética cumprirá seu papel de caracterizar as relações entre os homens. 

Dentro da lógica da dialética da dominação evidencia-se uma ética filosófica ocidental 

que se propõe a um universalismo ético, que, segundo Osório (2009, p. 70) funciona como 

“uma mascara  do etnocentrismo e  um instrumento  ideológico  excelente  para  legitimar  os 

processos de colonização e as relações de opressão”. 

Essas relações de opressão observadas ao longo da história referem-se à dominação do 

opressor  sobre o  oprimido.  Elas  se  situam no nível  de  microfisica  do  poder13 (DUSSEL, 

12 O paradigma da Construção e Transformação Crítica, apresentado por Montero (2004), indica um modo de 
conhecer,  sob os aspectos  fundamentais  que guiam a Psicologia  Social  Comunitária  latino-americana  como: 
diálogo, libertação, apoio social, consciência inclusão social e ética.
13 Dussel  refere-se  á  obra  de  Michael  Focault,  onde  o  autor  explicita  como os  mecanismos  de  poder  são 
exercidos fora, abaixo e ao lado do aparelho de Estado. Assim como, mostra-nos a relação de poder e saber nas 
sociedades modernas com objetivo de produzir “verdades” cujo interesse essencial é a dominação do homem 
através de praticas políticas e econômicas de uma sociedade capitalista.
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2007), pois trata-se de relações de poder e dominação sobre sujeitos. Dussel (2007, p. 503) 

traz que “o poder é uma relação de forças e as forças consistem em ações em tensão sobre 

outras, que se auto-sustentam na gestão da vida”. No entanto, o autor traz que as relações de 

forças são assimétricas. Verificamos, aí, então, uma luta de Davi e Golias14, entre o poder do 

opressor e do oprimido. O opressor detém o poder que nega a identidade do oprimido. Este, 

por  sua  vez,  fica  sujeito  a  forças  externas  que  lhe  direcionam,  reforçando  seu  papel  na 

dialética dominação-opressão. Paulo Freire (2001, p. 319) explica essa questão:

Na medida em que aceitamos que a economia ou a tecnologia ou a ciência, 
pouco  importa,  exerce  sobre  nós  um  poder  irrecorrível  não  temos  outro 
caminho  senão  renunciar  nossa  capacidade  de  pensar,  de  conjecturar,  de 
comparar, de escolher, de decidir, de projetar, de sonhar. 

Trata-se, portanto, de “um campo estratégico de forças sem sujeitos” (DUSSEL, 2007, 

407), tratada por Dussel (2007, p. 506) como razão estratégica, razão de caráter prático, que 

“visa,  certamente,  o  êxito  como  fim”.  Essas  relações  caracterizam  uma ética,  em  que  a 

condição  humana  é  reduzida  ao  máximo.  É  a  “"Ética  de  um  mínimo  eu,"  "ética  do 

sobrevivente," "ética da eficácia," "ética do pós-dever," como nos traz Célio Freire (2001).

Essa ética tratada no contexto do discurso neo-liberal, segundo Osório (2009, p. 67), 

privilegia o  material em detrimento da vida, pois tem a finalidade de “aumentar a criação de 

mais-valia, glorificando o que é instrumental ao invés da condição humana”.

Nessa  ética  de  ótica  filosófica  ocidental,  o  homem deseja  alcançar  um status  quo 

capitalista de querer ter sempre mais e ser um ser em expansão em todas as suas dimensões. 

Pivatto (2001) diz esse ímpeto de ser mais é representado por lutas que o homem trava ao 

longo de sua história: luta pela sobrevivência, impondo-se ao peso de existir; a luta para obter 

um lugar ao sol na esfera da economia e da sociedade; de luta pela emancipação e autonomia 

na esfera educativa-política; de luta pela possibilidade de ser contra a angustia da morte na 

perspectiva da imortalidade. São essas lutas, segundo Pivatto (2001), que fazem os homens 

irem construindo sua história,  moldando sua sociedade,  suas organizações,  suas  estruturas 

culturais e seus códigos de ética e moral. 

Na  tentativa  de  alcançar  uma  “vida  boa”,  ou  seja,  que  lhe  traga  o  máximo  de 

possibilidades, o homem a faz de forma individualista e “à custa de outros que não tem vez 

nem voz”  (PIVATTO,  2001,  p.80).  Assim,  “a  ética  alcançada  fica  a  mercê  do  jogo  dos 

vencedores ou da hermenêutica da conjuntura anônima” (PIVATTO, 2001, p. 81).

14 A luta de Davi e Golias é uma narrativa da bíblia em que um jovem pastor (Davi) enfrenta um temido gigante 
guerreiro (Golias). Verificamos nessa narrativa assimetria de forças semelhante à verificada entre o oprimido e o 
opressor, metaforicamente representados por Davi e Golias, respectivamente.
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Paulo Freire (2001) condena esse cinismo neoliberal ou qualquer outro que negue o 

direito dos homens e mulheres a existir com dignidade. Ele demonstra sua raiva e indignação 

pela exploração do homem e propõe a ética universal do ser humano, que vem resgatar sua 

dignidade. Sobre ela, Paulo Freire (2001, p. 17) traz que:

Não podemos escapar à rigorosidade ética (...) é preciso deixar claro que a 
ética  de  que  falo  não  é  a  ética  menor,  restrita,  do  mercado,  que  se  curva 
obediente aos interesses do lucro... Não falo obviamente dessa ética. Falo pelo 
contrário, da ética universal do ser humano.

Assim, no meio desse jogo de possibilidades que a “vida boa” do capitalismo pode 

oferecer,  falta  ao  indivíduo  a  possibilidade  que  lhe  é  mais  autêntica  e  lhe  é  negada:  a 

possibilidade de expressar sua vocação biocêntrica15 de ser livre e ser sujeito (GÓIS, 2008). 

Essa possibilidade é resgatada pela Ética da Libertação quando ela assume uma atitude 

de  comprometimento  na  relação  dialética  dominação-opressão,  provocando  mudanças 

profundas nas relações entre os homens, resgatando o lugar do sujeito nessa ética. Para isso “a 

razão estratégica é subsumida pela razão libertadora” (DUSSEL, 2007, p.504). 

A razão libertadora, como traz Dussel (2007), tem como componente imediato próprio 

do seu exercício a razão estratégico-crítica. Esta, por ser crítica,  visa como êxito “o pleno 

desenvolvimento da própria vida de todos (especialmente as vítimas)” (DUSSEL, 2001, p. 

506).  Assim, razão libertadora vai refletir-se, concretamente, numa ação transformadora em 

prol do desenvolvimento da vida das vítimas. Essa ação é regida por um principio libertador 

(DUSSEL, 2007). 

O princípio libertador  é tratado por Dussel (2007) como uma ética  da vida.  É um 

principio  normativo  que  orienta  toda  ação  humana  a  agir  no  sentindo  de  libertação  do 

oprimido. Como nos traz o autor:

É obrigatório para todo ser humano – embora freqüentemente só assumam essa 
responsabilidade  os  participantes  da  comunidade  crítica  das  vitimas  – 
transformar por desconstrução negativa e nova construção positiva as normas, 
ações, microestruturas, instituições, ou sistemas de eticidade, que produzem a 
negatividade da vitima. (DUSSEL, 2007, p.564)

Esta obrigação tem pretensão de universalidade, quer dizer, vale pra todo ato e toda 

situação  humana.  Albuquerque  (2001)  traz  que  Paulo  Freire  enfatiza  que  é  dessa  ética 

universal humana que precisamos, em todos os momentos das nossas vidas: “Necessitamos, 

15 Vocação biocêntrica é tratada por Góis (2002) como uma vocação inerente ao ser humano que o faz priorizar a 
vida com centro de sua existência, negando qualquer forma de opressão que limite a possibilidade da vida se 
expressar.
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pois, vivê-la plenamente nas nossas práticas, dentro e fora dos movimentos sociais, nas e com 

as escolas, nas e com as comunidades”. (ALBUQUERQUE, 2001, p. 225)

No entanto, sabemos que seria impossível uma sociedade sem vítimas. A luta, aqui, é 

por uma sociedade “sem esse tipo histórico de vítimas, pela qual cada um é empiricamente 

responsável” (DUSSEL, 2007, p.565). 

Como essa vítima é passível e causada, também, por minha ação funcional no sistema, 

eu me torno res-ponsável (DUSSEL, 2007) por ouvi-la em sua dor. A não resposta para essa 

interpelação é a morte da vítima. Feller apud (ALVES, 2005, p. 26) traz que “Se a maior 

miséria física é morrer de fome. A maior miséria espiritual é deixar morrer de fome”. Assim, a 

vítima deixaria de ser sujeito em seu sentido radical. 

Vida humana que não é um conceito, uma idéia, nem um horizon-te abstrato, 
mas o modo de realidade de cada ser humano concreto, condição ab-soluta da 
ética e exigência de toda libertação. Não deve estranhar, então, que esta Ética 
seja uma ética da afirmação total da vida humana ante o assassinato e o sui-
cídio coletivo para os quais a humanidade se encaminha se não mudar o rumo 
de seu agir irracional. (ALVES, 2005, p.67)

É nesse momento que a Libertação se mostra como ética da vida, mostrando que “a 

vida é mais forte do que a morte e que a utopia é mais real do que todos os realismos políticos 

e econômicos” (BOFF, 1975, p.11).

Essa  relação  de  responsabilidade  por  Outrem  é  dita  Alteridade.  Ela  é  fruto  da 

influencia de Lévinas à obra de Dussel, que devolve à ética o lugar na relação inter-humana, 

conferindo-lhe um novo sentido, enquanto Ética da Libertação. Esse novo sentido refere-se a 

uma nova configuração da relação entre os homens. Célio Freire (2001) fala de uma relação 

não de um sujeito para-o-outro, mas de um sujeito constituido pelo-outro.

A alteridade é a principal categoria de estudo na obra de Lévinas, que a descreve como 

uma condição ética de abertura ao Outro. Célio Freire (2001) traz que Lévinas trata dessa 

questão no campo metafísico, muitas vezes esquecido diante do empirismo das ciências. No 

entanto,  a Libertação,  enquanto ciência  trata desse tema, fazendo-o questão central  de sua 

ética.

A Ética da Libertação (DUSSEL, 2007), portanto, parte da ética da alteridade proposta 

por  Lévinas,  onde  ele  intima  o  sujeito  à  responsabilidade  pro  outrem.  Esse  sujeito  é 

convocado a deslocar-se de si mesmo e reconhecer o outro. O outro não é, então, reduzido ao 

mesmo, o que reforçaria o individualismo e a ontologia totalizadora do sujeito moderno. Célio 

Freire (2001, p. 82) traz que o reconhecimento e a abertura ao estranho permite que o outro 

supere sua finitude indo alem (Ana) e alcançando a infinitude no Outro, “supera, assim, a 

ontologia da totalidade, a partir de uma exterioridade ética”.
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Una ética fundamentada en la relación supone una forma de expresión de la 
rectitud que va más Allá del derecho a la afirmación del propio interés, para 
pasar a considerar el interés común por encima del bienestar individual. [...] La 
equidad de la ética de la relación supone reconocer el carácter humano y digno 
del otro. (MONTERO, 2000 apud MONTERO, 2007, p 100).

No reconhecimento  mútuo entre  os sujeitos  faz-se necessário  fazer  uma opção por 

alguns sujeitos, portanto, uma opção por aqueles cuja a vida está mais diretamente ameaçada: 

a vítima. Essa vítima, dominada pelo sistema ou excluída, é, então, como traz Dussel (2007), a 

referência ética da Libertação, para quem ela se direciona em ultima instância. 

Esse encontro com o outro,  portanto,  é marcado por um sentimento de justiça  que 

emerge quando o sujeito reconhece o rosto de outrem e responsabiliza-se por sua condição de 

vida. Célio Freire (2001) fala que a aproximação com essa vítima ocorre, não pelo gesto, ou 

por  uma relação  de poder,  mas  pala  escuta.  Cada  sujeito  ético,  portanto,  tem o dever  de 

interpelar a voz da vítima já “não pode viver e grita de dor”. (DUSSEL, 2007, p. 529). 

Nesse  momento  crítico  do  sujeito,  sua  corporeidade  está  ameaçada,  pois  esse  grito 

revela que a vítima está morrendo e não consegue produzir  sua vida. É aí que a Ética da 

Libertação ganha seu sentido mais concreto: o princípio ético-material universal (DUSSEL, 

2007). Este princípio refere-se ao dever-viver diante de uma situação concreta de ameaça a 

vida humana.

Ele  é  “o  início  material  da  produção  da  vida,  o  conteúdo  primeiro  da  ética  da 

libertação”. (ALVES, 2005, p.73). Será, então, regido pela razão libertadora e agirá segundo o 

princípio libertador, supracitados, que resgatará todos os homens à condição de vida digna, 

como um sujeito ético vivo.

A Ética da Libertação, portanto, leva o sujeito a ordem da transcendência ética ao Outro, 

à  vítima.  Onde  o  sujeito  deve  servir  ao  outro  criativamente  (DUSSEL,  1986),  numa 

“responsabilidade irrecusável de ser por, pelo e para o Outro” (CÉLIO FREIRE, 2001, p. 82), 

no sentido da sua Libertação. 
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2. A PSICOLOGIA COMUNITÁRIA ENQUANTO UMA PRÁXIS LIBERTADORA.

A Psicologia Comunitária é uma ciência que nasce a partir de uma desconformidade 

com a  Psicologia  Social  tradicional  que não  estava  atendendo a  necessidade  de  mudança 

social que a realidade exigia. Essa crise da Psicologia Social se deu principalmente pelo seu 

caráter  individualizante  e  sua  postura  apática  diante  da  realidade.  Montero  (2004,  p.  42) 

descreve a dificuldade da Psicologia Social em ser transformadora da realidade. 

En el campo de la psicología, al énfasis en lo individual, la visión del 
sujeto pasivo, receptor de acciones o productor de respuestas dirigidas, 
predeterminadas, no girador de acción, difícilmente permitían hacer um 
aporte efectivo a la solución de problemas urgentes de las sociedades en 
las cuales se la utilizaba.

A Psicologia  Comunitária,  então,  apropria-se de valores  das ciências  sociais  que a 

direcionam ao estudo do campo sócio-cultural  e a uma práxis comprometida com a classe 

oprimida. Assim, essa ciência focará seus estudos no campo psicossocial, afastando-se tanto 

do caráter individualizante da Psicologia Social e como também do nível sociogenético16 das 

ciências  sociais.   Montero (2004) traz que a Psicologia  Comunitária  se constitui  enquanto 

ciência  num  campo  em  que  ela  nega  o  vazio  provocado  pelo  caráter  eminentemente 

16 Nível sociogenético refere-se ao desenvolvimento do sujeito a partir da sua inserção na cultura: o homem 
cultural. Ai o sujeito constrói valores e significados que são compartilhados como os outros sujeitos inseridos na 
mesma cultura.
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subjetivista da Psicologia Social Psicológica e pela perspectiva eminentemente macrossocial 

das ciências sociais voltadas para o estudo das comunidades.

Ela tratará de estudar o modo de vida comunitário e seu reflexo psíquico no sujeito, 

como  ele  significa  essa  realidade  e  a  partir  daí  se  constitui  enquanto  sujeito  capaz  de 

transformar sua comunidade. Essa ciência, então, segundo Góis (2005), está centrada em dois 

grandes modelos: o de desenvolvimento humano e o da mudança social (busca de alternativas 

sócio-politicas). Nos dois está implicado “o reconhecimento da capacidade do indivíduo e da 

própria  comunidade  de  serem  responsáveis  e  competentes  na  construção  de  suas  vidas” 

(GÓIS, 2005, p.36). Assim, tanto o morador, como a própria comunidade terão um papel ativo 

e decisivo dentro dessa transformação individual e coletiva no sentido da libertação do sujeito. 

A  Psicologia  Comunitária  deve  preocupar-se  com  as  condições 
psicossociais  do  modo  de  vida  do  lugar  (internas  e  externas)  que 
impedem os moradores se tornarem sujeitos de sua comunidade,  e as 
que  os  fazem  sujeitos  dela,  ao  mesmo  tempo  em  que,  no  ato  de 
compreender  e compartilhar  a vida comunitária  com seus moradores, 
trabalhar com eles a partir dessas mesmas condições, na perspectiva da 
autonomia  e  libertação,  deles  e  do  próprio  psicólogo.  (GÓIS,  2005, 
p.52)

2.1. Psicologia Comunitária na América Latina.

Para compreender a Psicologia Comunitária da qual tratamos aqui é necessário situá-la 

no  contexto  histórico  da  América  Latina  em  que  surgiu,  descrevendo  que  elementos 

históricos, culturais, sociais e econômicos a constituíram enquanto uma ciência diferente da 

Psicologia Comunitária desenvolvida nos Estados Unidos e na Europa. 

A origem da Psicologia Comunitária foi influenciada por alguns fatores, os quais Góis 

(2005) descreve. Primeiramente, fala-se da contribuição das concepções teóricas, que tratava-

se tanto de elementos da própria Psicologia Social,  como também do campo das Ciências 

Sociais.  Além  disso,  ressalta-se  a  relevância  das  experiências  de  trabalho  realizadas  no 

contexto  comunitário.  Esses  estudos  empíricos  contribuíam  para  a  transformação  dos 

elementos teóricos, constituindo uma relação dialética entre teoria e pratica.

Podemos falar ainda da Crise da Psicologia Social que introduziu novos elementos, 

principalmente ao focar seu olhar em questões para além do individuo, adquirindo, assim, 

“posturas mais psicossociais” (GÓIS, 2005, p. 35); e passando a dar preferência aos “grupos 

marginalizados,  minorias  e  população  pobre  em geral”.  (GÓIS,  2005,  p.35),  introduzindo 

assim um compromisso ético na Psicologia Comunitária.
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As intervenções sociais, assistencial e educativa, ações dos Estados a fim de minimizar 

o desfavorável quadro sócio-econômico mundial instaurado após a 2ª Grande Guerra, também 

contribuíram para a construção dessa práxis, pois aproximou os profissionais com a parte da 

sociedade que é historicamente esquecida e negada. Esse modelo de medidas assistencialistas 

caracterizou o Walfare State, ou política do “Estado do Bem-Estar”, característico dos Estados 

Unidos  e  Europa  que,  segundo  GÓIS  (2005)  adotaram  essas  políticas  de  melhoria  da 

qualidade de vida da população como uma adequação à sociedade, no contexto do pós-guerra. 

Essas  políticas  assistencialistas  apresentavam-se  na  América  Latina  sob  a  sombra  de  um 

modelo  desenvolvimentista  que  predominava  em  alguns  países  do  continente  latino-

americano. Daí surgiram as primeiras práticas que influenciaram o surgimento da Psicologia 

Comunitária  nesse  contexto.  Esse  fator  está  mais  diretamente  relacionado  à  origem  da 

Psicologia Comunitária dos países do Norte.

Os movimentos  sociais  que emergiram em todo o mundo,  diante  do quadro sócio-

econômico pós-guerra, também contribuíram, ainda que indiretamente como traz Góis (2005), 

para a emergência da Psicologia Comunitária. Góis (2005, p. 30) descreve esses movimentos 

como  “uma  força  de  baixo  para  cima  capaz  de  mudar  o  Estado  Colonial  ou  Nacional 

capitalistas, ou pelo menos fazê-los mais permeáveis às necessidades mais profundas de um 

povo, da maioria da população e das minorias.  

Apesar  da política  desenvolvimentista  adotada  na America  Latina  e  do modelo  de 

Walfare State, ou política do “Estado do Bem-Estar”, presente nos países do Norte, a luta pela 

autodeterminação dos povos era cada vez maior. Góis (2005, p. 30) traz que:

[...]  os  excluídos  pressionavam  as  estruturas  de  poder  dominante, 
exigiam  seus  direitos  e  melhores  condições  de  vida.  Sindicatos, 
associações,  movimentos  de  intelectuais  e  de  massa,  em  todos  os 
continentes,  lutavam contra a pobreza e a miséria,  contra  as guerras, 
contra  o racismo,  em defesa da liberdade,  dos direitos  humanos,  por 
sociedades justas e democráticas, pela autodeterminação dos povos.

Dentre esses movimentos, destaca-se o Movimento de Saúde Mental Comunitária com 

grande contribuição à emergência da Psicologia Comunitária. Esse movimento instaurou uma 

discussão acerca da formação dos psicólogos e ampliou o olhar sobre a saúde para além do 

âmbito do individuo, incluindo a dimensão social-comunitária. Góis (2005, p. 20) traz que a 

Psicologia Comunitária surge “nos movimentos sociais comunitários (sobretudo no de Saúde 

Mental)  de distintos  países  da América  e  Europa”.  O autor  descreve  acerca  das  questões 

tratavas nesse movimento social:
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[...]  insatisfação  com  o  modelo  medico  tradicional,  evolução  na 
concepção  da  saúde,  incorporação  da  perspectiva  ecológica  na 
compreensão dos problemas, necessidade de implicar a comunidade no 
processo de intervenção, ampliação do campo de investigação e ação da 
psicologia, e conveniência de incorporar a união entre teoria e práxis. 
(MENDIETA, 1996 apud GÓIS, 2005, p.20)

O  marco  para  o  surgimento  da  Psicologia  Comunitária  foi  a  Conferência  de 

Swampscott, distrito de Boston, em maio de 1965, encontro do Movimento de Saúde Mental 

Comunitária.  Foi  nesse  contexto  que  o  termo  Psicologia  Comunitária  foi  utilizado  pela 

primeira  vez.  Montero  (2004)  traz  que  a  partir  dessa conferência,  alguns  profissionais  de 

Psicologia articularam-se no intuito de repensar o seu objeto de estudo e reconstruir a teoria 

utilizada para a leitura desse contexto, propondo assim uma nova atuação, aliando a prática à 

teoria. 

Apesar  dos  fatores  aqui  explicitados  terem  contribuído  para  a  constituição  da 

Psicologia  Comunitária  no  âmbito  geral  ainda  “estamos  a  reboque  da  discussão  sobre 

Psicologia  Comunitária  numa  escala  mundial”  (GÓIS,  2005,  p.37).  Assim,  esses  fatores 

contribuíram diferencialmente para a constituição da Psicologia Comunitária nos países do 

norte (EUA e Europa) e para aquela originada nos países do sul (América Latina). 

A Psicologia Comunitária na América Latina, por exemplo, não surgiu por influencia 

do  “Welfare  State”  nem  da  Psicologia  Social  Clínica.  O  fator  que  colaborou  mais 

consideravelmente para a emergência dessa Psicologia foi a crise da Psicologia Social,  de 

onde  emergiu  a  Psicologia  Social  Crítica.  Essa  ciência  juntamente  com  a  Teologia  da 

Libertação e da Educação Popular Libertadora influenciaram decisivamente a constituição da 

Psicologia Comunitária na América Latina.

Já nos países do norte, a Psicologia Comunitária se originou, principalmente, a partir 

do movimento de Saúde Mental Comunitária, como negação do modelo médico tradicional. 

Destaca-se,  também,  a  relevante  participação  dos  profissionais  que  atuaram nas  políticas 

assistencialistas, no contexto da política do “Estado do Bem-Estar”. Assim, Góis (2005) fala-

se  de  dois  modelos  de  Psicologia  Comunitária.  Uma  Psicologia  de  enfoque  Clínico-

Comunitário,  predominante  nos  EUA  e  Europa  e  uma  de  enfoque  Sócio-Comunitário, 

predominante na América Latina.

O modelo sócio-comunitário da América Latina carrega “o peso de uma longa historia 

de colonização, de governos autoritários, de exploração e de miséria, até hoje.” (GÓIS, 2005, 

p. 36). Esse histórico marcado pela dialética da dominação-opressão e pela negação do latino-
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americano exige algo além dessa Psicologia Comunitária, que é um comprometimento ético 

com libertação do oprimido.

2.2. Comunidade: Cativeiro do oprimido e Lócus da Libertação.

 

Entende-se o oprimido, a quem se direciona a Libertação, como um sujeito concreto e 

vivo, imerso em condições concretas de opressão. No entanto, essa realidade que oprime é a 

mesma  que  lhe  oferece  a  possibilidade  da  Libertação.  Suas  condições  de  vida,  sejam 

opressoras ou libertadoras, são moldadas a partir das significações que ele constrói sobre a 

realidade  do  lugar  em  que  vive.  Esse  lugar  caracteriza  a  comunidade,  que  representa  o 

cativeiro de sua opressão e também o lócus onde se dará sua libertação. A comunidade é 

um território com historia e valores compartilhados e um modo de vida 
social,  alem  de  um  mesmo  sistema  de  representação  social,  um 
sentimento  de  pertença  e  uma  identidade  social.  São  características 
construídas  ao  longo  do  tempo,  mediante  relações  sociais  diretas  e 
íntimas em um mesmo espaço físico-social  de uma sociedade maior. 
(GÓIS, 2008, p. 60)

Em  Psicologia  Comunitária,  segundo  GÓIS  (2005),  a  comunidade  apresenta  três 

características básicas: sentimento de pertença; participação na mesma cultura e vinculação a 

um território  comum.  O sujeito  identifica-se com o lugar em que vive,  onde constrói  sua 

história de vida, cria e mantém suas relações sociais significativas, e é onde trava suas lutas 

cotidianas.  Logo, a comunidade torna-se o lugar onde ele se constitui-se enquanto sujeito. 

Além disso, o sujeito, constituído por essa realidade, também se vê constituinte e pertencente 

à comunidade, instaurando aí um sentimento de pertença.

A participação na mesma cultura refere-se aos valores e crenças compartilhados. Isso 

possibilita que os moradores da comunidade atribuam significados e sentimentos semelhantes 

à realidade em que vivem. Além disso, os moradores da comunidade estão sujeitos à mesma 

ideologia, como exemplo a ideologia da Submissão e Resignação, e assim, são forjados por 

ela. 

A  vinculação  ao  território  comum faz  com que  os  moradores  estejam sujeitos  às 

mesmas dificuldade e problemas sociais, compartilhando, assim, o mesmo papel na dialética 

dominação-opressão: o de oprimido. Esses sujeitos compartilharão, também, o mesmo sonho 

da Libertação, que antes de desejo se faz necessidade.

Segundo Góis (2005), outras características também são contempladas no atual debate 

sobre comunidade: espaço de moradia e de convivência direta e duradoura, igual nível sócio 
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econômico dos moradores,  laço histórico comum, e um sistema próprio de representações 

sociais. 

Una comunidad, entonces, está hecha de relaciones, pero no solo entre 
personas,  sino entre personas y un lugar  que,  junto con las acciones 
compartidas,  con  los  miedos  y  las  alegrías,  con  los  fracasos  y  los 
triunfos sentidos y vividos otorga un asiento al recuerdo, un nicho a la 
memoria colectiva e individual. (MONTERO, 2004, p. 207) 

A comunidade,  portanto,  pra  além de  um espaço físico  é  um espaço  psicossocial, 

construído cotidianamente e historicamente por pessoas que interagem numa relação face a 

face. Os moradores de uma comunidade estão inseridos numa mesma cultura e assim, sujeitos 

às mesmas condições sócio-econômicos, e submetidos à mesma situação política. Portanto, 

eles compartilham também as mesmas dificuldades e potencialidades que a comunidade tem a 

oferecer. Dessa forma os sujeitos da comunidade vão forjando-se numa identidade pessoal 

comum. Na realidade histórica da América Latina temos que a realidade forja a identidade do 

oprimido.

A comunidade será, portanto, um espaço de construção de identidades e, como nos traz 

Góis (2005), “um espaço de mediação entre as pessoas (e sua vida familiar), o município e a 

sociedade, além de ser um lugar de reconhecimento e de confirmação da identidade pessoal 

dos  moradores”.  Nesse espaço que é  físico,  psicossocial,  cultural  e  afetivo,  as  pessoas  se 

reconhecem e se  identificam numa determinada  identidade  pessoal  (CIAMPA, 1987 apud 

GODO, 2004), e coletiva, como moradores daquela comunidade. Segundo Góis (2005, p. 62), 

a  construção  dessa  identidade  coletiva  de morador  é  fruto  de “um processo de interação, 

imitação, transformação, apropriação, identificação e reconhecimento”. 

Montero  (2004)  descreve  essa  identidade  pessoal  e  coletiva  do  morador  da 

comunidade,  como  uma  identidade  social  ou  sentido  de  comunidade:  “Lo  que  permite 

definirla es la identidad social y ele sentido de comunidad que construyen sus miembros y la 

historia social que igualmente se va construyendo en ese proceso” (p.199).

Compreende-se que a comunidade constituindo-se com uma rede de interação, não se 

separa, portanto, da sociedade maior. Esta última exerce influência sobre aquela e vice-versa, 

num processo dialético. No entanto, ela reflete e influi nela mediante uma dinâmica própria 

que lhe integra e a diferencia do todo social, constituindo assim, segundo Góis (2005), uma 

cultura e identidade local.

Tratamos  aqui  de  uma  identidade  individual  e  coletiva  comum  aos  moradores  de 

determinada  comunidade.  No entanto,  essa  identidade  comum não  caracteriza  um caráter 

homogêneo à comunidade. Sobre essa questão Montero (2004, p. 201) traz que “ningún grupo 
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es perfectamente homogéneo”.Assim, é importante destacar o caráter dinâmico, em constante 

transformação da comunidade, descrita por Montero (2004, p.201) como “una comunidad es 

un ente en movimiento, que es porque está siempre em el proceso de ser, así, como ocurre con 

las personas que la integran”.

Pode-se  dizer,  então,  que  se  reflete  na  comunidade,  então,  a  dinâmica  cativeiro  –

libertação  (BOFF,  1975),  onde  o  indivíduo  se  forjará  ora  oprimido  e  ora  sujeito  da 

comunidade  respectivamente.  Boff  (1975,  p.  10)  traz  que  “em  regime  de  catividade,  a 

libertação  encontrou  um caminho  de concretização”.  Logo,  a  comunidade  é,  sobretudo,  o 

espaço do morador expressar suas potencialidades e construir-se enquanto sujeito. 

Montero  (2004,  p.  201)  traz  que  “menos  que  sobre  él  se  ejerza  una  fuerza 

uniformadora de carácter autoritario, siempre habrá quienes rompan esa dominación”.  Assim, 

é nas ações cotidianas de superação da dialética dominação-opressão, que se dá no contexto de 

vida do morador, ou seja, a comunidade, que se dá a libertação e a constituição do sujeito: “O 

sujeito fazendo-se na atividade de superação das contradições sociais, a partir de sua pratica 

local” (GÓIS, 2008, p.96). 

Góis  (2008)  descreve  que  é  no  ato  de  construir  seu  lugar  de  vida,  descobri-lo, 

conquistá-lo, apropriar-se dele o morador identifica contradições, deficiências, como também, 

potencialidades. Assim, ele “consegue rasgar o véu que impede a conscientização” (GÓIS, 

2008,  p.96),  e  pode,  agora,  resignificar  sua  realidade,  produzindo  formas  de  vida  mais 

saudáveis, a partir da transformação de si e da comunidade.

Assim, como descreve Montero (2004): 

Una comunidad es un grupo en constante transformación y evolución, 
que  en  su  interrelación  genera  un  sentido  de  pertenecía  e  identidad 
social,  tomando  sus  integrantes  conciencia  de  si  como  grupo,  y 
fortaleciendo-se  como  unidad  y  potencialidad  social.  (MONTERO, 
2004, p. 207)

2.3. O que há de libertação na Psicologia Comunitária.

Como  uma  ciência  da  Libertação,  a  Psicologia  Comunitária  é  resultante  de  uma 

situação concreta de opressão, como nos descreve Arango (1996 apud GÓIS, 2008, p.21): 

A Psicologia  Comunitária  fez-se necessária  na America  Latina  como 
conseqüência  lógica  das  políticas  desenvolvimentistas.  O 
subdesenvolvimento  social  desencadeado,  acompanhado  de  pobreza, 
marginalização  e  migração  do  campo  a  cidade,  se  manifesta 
visivelmente  em  cinturões  de  miséria,  onde  se  faz  necessário 
reconstruir, quase desde o principio, o tecido social.

44



Essa ciência vai emergir,  então, a partir da crise da Psicologia Social que partiu da 

crítica  acerca do conhecimento descontextualizado e descomprometido que se produzia  na 

América Latina.  Assim, as questões de opressão, e os problemas sociais clamavam a uma 

ciência que olhasse para essa situação concreta.

A Psicologia  Comunitária  é resultante  de um movimento de crise da 
Psicologia Social que até então se desenvolvia em meados da década de 
1970 e 1980, profundamente influenciados pelos movimentos populares 
e pelos problemas sociais vividos no continente (Montero, 2002 apud 
Góis, 2005, p. 67). 

Dentro  dessa  crise  da  Psicologia  Social,  Martín  Baró  contribui  consideravelmente 

levantando questões relevantes. Como traz Ibanez (2000) Martín Baró faz críticas sob três 

aspectos. Uma crítica social que rejeita uma Psicologia de caráter profundamente abstrata e 

descontextualizada. A investigação social feita por essa Psicologia Social estava má orientada 

dos próprios critérios teórico-metodologicos e mostrava-se distante de apreender a realidade 

concreta.

Faz-se,  também,  uma  crítica  teórico-metodológica,  onde  se  exige  uma 

contextualização  sócio-historica  da  construção  do  conhecimento  cientifico.  Martín  Baró 

(1998) alerta  para o perigo de utilizar  uma ciência  descontextualizada,  pois  ela acaba por 

condicionar e limitar a compreensão dos fenômenos.

E por fim ele faz uma crítica à neutralidade cientifica que prefere negar a sua dimensão 

moral,  tanto  no  plano  do  desenvolvimento  teórico  como  das  implicações  práticas.  A 

Psicologia Social carece, então, de um projeto ético e a Ética da Libertação responderá a essa 

questão.  Ela  será  a  base  para  o  desenvolvimento  da  Práxis  Libertadora  da  Psicologia 

Comunitária. 

Góis  (2005)  traz  que  a  Psicologia  Comunitária  se  caracteriza  como  uma  área  da 

Psicologia  Social  da  Libertação.  Assim,  ela  é  diretamente  influenciada  pela  Escola  da 

Libertação  e,  diante  dessa  crítica,  ele  segue  as  mesmas  reformulações  epistemológicas, 

metodológicas  e  ontológicas  que  as  ciências  da  Libertação  exigem,  descritas  no  capitulo 

anterior.

Martín  Baró  (1998)  vem  contribuir  para  essa  reestruturação  quando  apresenta  a 

Psicologia  Social  Crítica  e seu giro pós-moderno que introduz mudanças  significativas  na 

forma da Psicologia, enquanto ciência, produzir conhecimento e agir sobre a realidade. Ibanez 

(2000)  nos  descreve  essa questão de  reestruturação  do campo epistemológico,  tratada  por 

Martín Baró. Primeiramente temos o anti-fundacionalismo, apresentado por este autor, que 
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trata  de  um  conhecimento  como  algo  inacabado  e  em  constante  transformação  dada  as 

contingencias  sócio-históricas.  Assim,  os  fundamentos  epistemológicos,  metodológicos,  e 

ontológicos do conhecimento são sempre questionáveis e dependentes da realidade em que ele 

se dá. 

Este autor alerta, ainda, para a ideologização presente em “toda forma de discurso, em 

nosso  tempo,  e  que  constitui  um  instrumento  a  serviço  do  poder  e  de  dominação  das 

consciências e da vida das pessoas” (IBANEZ, 2000, p.13). No caso da América Latina, seu 

povo vive sob a ótica ideológica da Cultura da Pobreza e do Silêncio e ainda sob a ideologia 

da Submissão e Resignação, descritas anteriormente. Assim, a desideologiazação Martín Baró 

(1998) é a única forma de se produzir  um conhecimento comprometido não com a classe 

dominante, mas com a classe oprimida, e a abrir, assim, caminho para a mudança social. 

Para  a  construção  desse  conhecimento  como  um instrumento  de  transformação  da 

realidade é preciso uma reconstrução da própria ciência. Martín Baró (1998) apresenta, então, 

o desconstrucionismo como a tarefa imprescindível e fundamental da Psicologia Social Crítica 

a fim de criticar os fundamentos e as formas próprias da ciência hegemônica e propor uma 

nova forma de produzir conhecimento direcionado à Libertação da classe oprimida.

Ibanez  (2000)  traz  que  Martín  Baró além de  criticar  e  desconstruir  essa  forma  de 

Psicologia Social que provocou a crise, ele, tentará, então, reconstruir essa Psicologia, agora 

Social Crítica, apresentando-lhe alternativas como o realismo crítico e o compromisso ético-

político que implica essa atuação.

A  primeira  alternativa  diante  das  dificuldades  epistemológicas  de  reconstrução  da 

Psicologia Social é a proposta de uma nova relação entre teoria e fato social, que Martín Baró 

(1998) chama de realismo critico,  em que se parte da realidade à teoria, fazendo com que 

aquela  indique as questões a serem investigadas  a esta.  No entanto,  Ibanez (2000) chama 

atenção para que a teoria não se encerre na realidade na qual se abriga, deve, portanto, ser 

renovada, transformada ou substituída. 

O compromisso ético político, outra alternativa apresentada por Martín Baró (1998), 

apresenta-se  sob  a  ótica  da  Ética  da  Liberação,  quando  ele  convoca  a  sociedade,  como 

também  à  Psicologia,  para  embebedar-se  da  realidade  e  comprometer-se  com  sua 

transformação.  “A los psicólogos latinoamericanos nos hace falta un buen baño de realidad, 

pero de esa misma realidad que agobia y angustia a las mayorías populares”. (Martín-Baró, 

1998, p.314).

A Psicologia  Comunitária  compartilha  desse  compromisso  ético-político,  dimensão 

ética da Libertação. Ela assume uma postura, exigida na Ética da Libertação,  em favor do 
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marginalizado, tentando resgatá-lo dessa condição. Blanco Abarca (1989 apud GÓIS, 2005, p. 

36) fala dessa opção ética assumida na Psicologia Comunitária:

A Psicologia  Comunitária  cada  vez  mais,  segue  tendo  uma  especial 
preferência  por  aqueles  grupos  e  comunidades  mais  carentes,  mais 
privados,  mais  afastados  dos  serviços  de  saúde.  Não  se  trata  de 
preferência instalada por algum principio teórico decisivo, senão sobre 
dias convicções amplamente corroboradas: são as classe e grupos mais 
desfavorecidos étnica, cultural e socialmente ao que menos recursos [...] 

Trata-se, portanto, de uma psicologia contextualizada e crítica, comprometida com as 

mudanças  humanas  e  sociais,  e,  por  isso,  exige  um posicionamento  ético  e  político  dos 

psicólogos  que  nela  atuam.  Essa  postura  ética  deve  estar  presente  desde  a  atuação  do 

psicólogo comunitário como em qualquer relação do sujeito na comunidade.

Esta opção ética surge a partir do momento em que dois ou mais seres 
humanos estão em relação. Uma opção ética se estabelece na forma 
como vai  ser encarada  essa relação  entre  os sujeitos  envolvidos.  A 
Psicologia Comunitária entende essa relação como sendo de respeito 
em que um sujeito não deve submeter o outro. (NEPOMUCENO et 
all, 2008, p. 458) 
 

A opção ética  da Psicologia  Comunitária  mostra-se claramente  quando falamos do 

objetivo dessa práxis, apresentado por Góis (2008, p. 83) como possibilitar “a expressão e 

desenvolvimento do sujeito da comunidade, mediante o aprofundamento da consciência dos 

moradores com relação ao modo de vida da comunidade”.

Percebemos  que  o  intuito  maior  da  Psicologia  Comunitária  se  configura  como  a 

Libertação do sujeito, que permitirá que ele expresse “o que está de mais profundo em cada 

morador  que  é  sua vocação biocêntrica  e  ontológica  de ser  livre  e  ser  sujeito,  que é  seu 

potencial de vida e sua capacidade de fazer florescer o valor pessoal e o poder pessoal, sua 

condição de ser vivo e sujeito de si e da comunidade” (GÓIS, 2008, p.97).

Concebemos, então, a Psicologia Comunitária como práxis libertadora (Góis, 2005), 

inserindo-se  como  parte  de  uma  Psicologia  da  Libertação.  A  libertação  apresentada  ai 

compreende  o  processo  de  conscientização  dos  indivíduos  e  a  construção  de  sujeitos  de 

direito, assim chamados por Touraine (2007), cidadãos. GÓIS (2008, p. 46) trata,  então, a 

Libertação na Psicologia Comunitária como um processo:

que se  realiza  com os outros  para si  e  para os outros  indivíduos  e 
povos (...). Libertação e cidadania, constituem, portanto, a negação da 
negação do indivíduo ou povo de serem mais. (...) Libertação e vida 
irrompem na consciência dos indivíduos e dos povos , notadamente 
quando o cativeiro em que vivem é descoberto por eles mesmos como 
cativeiro. 
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Outra característica da Psicologia Comunitária, enquanto uma ciência da Libertação, 

refere-se à dimensão metodológica. A Analética, proposta metodológica da Libertação alcança 

o Outro e o reconhece como sujeito cognoscente. Montero (2004, p. 97) traz que “ellos son 

igualmente  sujetos  cognoscentes,  participantes  de  derecho y de  hecho en la  intervención- 

investigación comunitaria”. Assim, considera-se, também o conhecimento produzido por esse 

sujeito,  “provenientes de su experiencia, de su saber cotidiano, de su sentido común y de su 

disciplina” (MONTERO, 2007, p.98). Freire (1983) chama esse saber de saber de classe17.

Montero (2007, p. 97) descreve-se, assim, a relação entre os sujeitos cognoscentes, 

psicólogo e morador  como:  “una relación dialógica,  horizontal,  de unión de conocimiento 

científico  y conocimiento  popular  y da devolución sistemática  del  conocimiento  científico 

producido a las comunidades”.

Dessa  forma,  insere-se  o  diálogo  na  relação  com  o  Outro,  como  característica 

fundamente  da  metodologia  da  Psicologia  Comunitária.  Logo,  o  psicólogo  comunitário, 

desenvolverá com a vítima uma relação em que ela será ouvida na sua marginalização. Freire 

(1984, p.45) caracteriza o diálogo como "encontro dos homens mediatizados pelo mundo, para 

pronunciá-lo". O diálogo representará então, pra além de uma atitude ética de escuta do Outro, 

uma  atitude  política  de  denúncia  da  realidade  opressora.  Fala-se  ai  de  um  diálogo-

problematizador  (GÓIS,  2005),  onde  o  sujeito  faz  uma  leitura  crítica  da  realidade, 

problematizando-a, evidenciando contradições,  e possibilitando a releitura da mesma e sua 

resignificação. 

Esse diálogo não implica em negar as diferenças, mas permite compreendê-las. Assim, 

a Alteridade, elemento central da Ética da Libertação, será relevante ao diálogo, proposto por 

Freire e pela Psicologia Comunitária. No entanto, esta compreensão prescinde também de um 

olhar crítico sobre o outro e a realidade. Albuquerque (2001) traz que o exercício democrático 

do diálogo não pode prescindir da tolerância, do respeito profundo pelo outro, da criatividade, 

mas também da crítica. A autora traz, assim, que Freire (1983 apud ALBUQUERQUE, 2001, 

p. 136) afirma que na ação libertadora “eu posso trabalhar com os diferentes, mas não com os 

antagônicos”.

Podemos falar, também, das condições do diálogo que Freire (1984) dita como o amor 

ao mundo e às pessoas, a humildade,  a fé nas pessoas e a esperança. Destacamos, aqui, o 

amor, tratado, também por Boff (1975) quando traz a ação a serviço do Outro como “uma 

17 Saber de classe, ou “saber de experência feito”, é apresentado por Paulo Freire (1983) como o saber popular, 
vindo da classe dos oprimidos, construído a partir de suas experiências concretas e das suas relações.
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práxis  de amor  comprometido  [...]  que procura servir  o irmão oprimido”.  Segundo Freire 

(1984), esse amor presente no diálogo permite a doação ao Outro, ao oprimido, construindo 

uma relação de escuta amorosa e comprometida eticamente com o mesmo. 

O diálogo não pode existir, contudo, na ausência de um amor profundo 
pelas pessoas e pelo mundo. A nomeação do mundo que é um ato de 
criação e recriação, não é possível se não estiver infundida de amor. O 
amor é, simultaneamente,  a base do diálogo e o próprio diálogo (...). 
Uma vez que o amor é um ato de coragem, e não de medo, o amor é a 
entrega aos outros. Não importa onde se encontra os oprimidos, o ato de 
amor  é  entrega  à  sua  causa-  a  causa  da  Libertação.  E  esta  entrega, 
porque é amor,  é dialógica.  (FREIRE, apud ALBUQUERQUE, 2001, 
p.137)

Outro elemento da metodologia proposta pela Psicologia Comunitária é a vivência do 

sujeito na realidade. Ela parte da premissa que o oprimido, é um sujeito concreto que vive 

dentro  de  determinado  contexto  sócio-histórico.  Assim,  suas  condições  de  vida,  sejam 

opressoras ou libertadoras, são moldadas no lugar em que vive e constrói suas significações 

sobre o mundo: a comunidade, já apresentada nesse estudo.

Essa realidade que oprime é a mesma que lhe oferece a possibilidade da Libertação. 

Assim, é preciso investigar as condições que reforçam a dialética dominação-opressão na vida 

da oprimido e as potencialidades que essa realidade oferece a ele para que ele consiga libertar-

se enquanto sujeito.

Para  essa  tarefa  a  Psicologia  Comunitária,  tratada  por  Góis  (2005),  apresenta  um 

método de investigação/ intervenção dessa realidade, a fim de transformá-la e concomitante a 

isso, possibilitar a libertação do sujeito: O método dialógico-vivencial.

Esse método se dá através do processo de análise e vivência da atividade comunitária, 

onde o pesquisador deve apropriar-se da dinâmica comunitária, apreendendo as significações, 

sentidos e os sentimentos que a compõe. Esse mergulho na realidade objetiva e subjetiva da 

comunidade se dá com um olhar não somente às condições concretas de vida do morador da 

comunidade, mas, principalmente às relações inter-humanas e relações dos moradores com a 

realidade, de que forma ele a significa e se posiciona diante dela. 

Para essa compreensão,  então,  faz-se necessário um olhar sobre a interação  social, 

compreendendo que o desenvolvimento do psiquismo do homem, como descreve Rebouças 

(2007, p. 51), “tem como ponto central a relação que este estabelece com o mundo, sendo 

mediado  pela  criação  e  o  uso  das  ferramentas  e  da  comunicação,  em um movimento  de 

contato consigo mesmo, com os outros e com o todo”. 
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A vivência desse método é definida por Toro (2005 apud,  REBOUÇAS, 2007, p.55) 

como “a experiência vivida  com grande intensidade por um indivíduo no momento presente, 

que envolve a cenestesia as funções viscerais e emocionais". No entanto, é preciso ressaltar 

aqui que esse processo vai além de uma experiência sentida, ele é elaborado na consciência, 

quando o sujeito significa os elementos que vivenciou dessa realidade. 

 Góis (2008) traz que a vivência na realidade comunitária faz com que entramos em 

contato  com  a  corporeidade  sofredora  que  grita  para  ser  ouvida  em sua  marginalização. 

Assim, essa “vivência nos faz entrar sensível e emocionalmente no lugar, identificar-nos com 

ele, levando-nos a sentir a realidade social profunda acontecendo na vida de cada morador em 

seu cotidiano de luta, sofrimento e esperança” (GÓIS, 2008, p. 83)  

A dimensão analítica do método, segundo GÓIS (2008) permite um distanciamento 

crítico  da  comunidade,  que  permite  perceber  as  interações  entre  o  sujeito  e  o  mundo, 

apreendendo assim, o reflexo psíquico do modo de vida comunitário nos moradores, objeto de 

analise da Psicologia Comunitária, segundo GÓIS (2005). Segundo Boff (1975, p. 33), essa 

análise  da  realidade  utiliza-se  “não  só  o  conhecimento  científico,  mas  também  um 

conhecimento intuitivo, sapiencial”. Além disso, a leitura dessa realidade deve se fazer, como 

traz Freire (1980) como opção pelas maiorias humilhadas e como acrescenta Boff (1975, p. 

32), “deve conter valores como amor e solidariedade”. (BOFF, 1975, p.32)

Por  fim,  temos  a  dimensão  dialógica  desse  método,  que  se  encontra  na  forma  de 

investigação-intervenção  sobre  a  realidade  que  convoca  os  moradores  da  comunidade  a 

colaborarem com o trabalho do psicólogo comunitário. Assim, o diálogo é um encontro entre 

o pesquisador e o sujeito  da comunidade,  que se dá de forma solidária  e amorosa.  Nesse 

encontro, segundo Rebouças (2007) é possível evidenciar as contradições nas interações entre 

os sujeitos, dentro de um grupo, e dai perceber o sistema cultural compartilhado e como ele 

influência na constituição do sujeito.

A  repercussão  da  Libertação  na  dimensão  ontológica  da  Psicologia  Comunitária 

mostra-se quando essa ciência direciona sua atuação eticamente a favor da vítima: o oprimido. 

Ela  atuará  no  sentido  de  facilitar  um  processo  de  aprofundamento  da  consciência  dos 

moradores da comunidade, a fim de que eles conscientizem-se da sua condição de opressão e 

das  causas  de  sua  dominação  para,  enfim,  poder  libertarem-se  enquanto  sujeitos.  A 

explicitação  dessa  vítima  que  também  é  ator  de  sua  libertação  será  tratada  mais 

detalhadamente no capitulo três desse estudo.
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2.4.  Conscientização:  um  processo  libertador  de  emergência  de  uma  consciência 

histórica.

A conscientização destaca-se na práxis da Psicologia Comunitária, como o mecanismo 

de emancipação e libertação do sujeito. Segundo Martin-Baró (1997, p.15), “à luz desta visão 

da psicologia, enquanto ciência libertadora pode-se afirmar que a conscientização constitui-se 

no horizonte primordial do que fazer psicológico”. 

Esse termo foi criado por uma equipe de professores do Instituto Superior De Estudos 

Brasileiros por volta de 1964 (FREIRE, 1980), mas foi Paulo Freire que lhe deu notoriedade, 

desenvolvendo-o  como  conceito  central  de  suas  idéias  sobre  educação  libertadora.  Freire 

(1980, p. 29) o define como: “tomar posse da realidade (...), é o olhar mais crítico possível da 

realidade,  que a ‘des-vela’  para conhecê-la  e para conhecer  os  mitos  que enganam e que 

ajudam a manter a realidade da estrutura dominante”. 

É preciso compreender esse conceito como uma atitude de enfrentamento diante da 

dialética dominação-opressão, a partir  de uma opção ético-política de transformação social 

(VIEIRA; XIMENES, 2008). Não deve ser confundido, portanto, como uma moral que trata 

da  salvação  do  oprimido,  em  que  o  pesquisador  deve  conscientizar  as  pessoas,  pois  as 

considera  incapazes  de  ler  a  realidade.  É,  portanto,  como  traz  Martín  Baró  (1997), 

eminentemente um conceito político, e está diretamente implicado na Práxis Libertadora.

A conscientização resgatará o oprimido de uma visão distorcida sobre si e o mundo, 

levando-o  a  uma  consciência  mais  crítica,  onde  ele  será  capaz  de  agir  transformando  a 

realidade. Esse processo de aprofundamento de consciência, que é o objetivo da Psicologia 

Comunitária,  é  descrito  por  Paulo  Freire  (1984)  a  partir  dos  três  tipos  de  consciência, 

apresentados  pelo  autor:  consciência  semi-intransitiva,  consciência  transitivo-ingênua  e 

consciência transitivo-crítica.

Para descrever esses tipos de consciência, primeiramente, é preciso esclarecer acerca 

do termo transitividade, tratando-o como a abertura do homem para a apreensão da realidade. 

Já  a  intransitividade  é,  segundo Freire  (1984,  apud VIEIRA; XIMENES, 2008,  p.  25)  “a 

limitação de sua esfera de apreensão”, e isso, ainda segundo o autor, representa “um quase 

incompromisso  do homem com a existência”  (FREIRE,  1984,  apud VIEIRA;  XIMENES, 

2008, p. 25). Ressaltamos que não há uma consciência totalmente intransitiva, pois o homem 

como ser-no-mundo que é, e estando imerso numa realidade concreta,  indubitavelmente,  a 

apreende. Assim, iniciamos a descrição com uma consciência semi-intransitiva.

Na consciência semi-intransitiva, o indivíduo, como traz Vieira e Ximenes (2008) não 

está em relação com o mundo, mas apenas em contato com ele. Encontra-se tão próximo da 
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realidade que não consegue deslocar-se dela para analisá-la. Compreende-se, então, como um 

elemento, uma peça, dessa realidade, apreendendo-a, segundo Vieira e Ximenes (2008, p. 26), 

de “um modo quase vegetativo, uma vez que esta é compreendida de maneira cristalizada e 

terminada”.  Essa consciência  é  dita,  também,  como consciência  mágica,  pois  o  indivíduo 

atribui a direção da sua vida a elementos para além de sua condição humana enquanto ser. 

Freire (1984, p. 105 e 106) traz que “a consciência mágica capta os fatos, emprestando-lhes 

um poder superior, que a domina de fora e a que tem, por isso mesmo, de submeter-se com 

docilidade”. 

A consciência transitiva emerge quando o indivíduo começa a descolar-se da realidade 

onde  está  inserido  e  torna-se,  então,  capaz  de  transitar,  movimentar-se.  A  transitividade, 

contudo,  segundo  Freire  (1984,  p.  60),  se  revela  “num  primeiro  estado  de  forma 

preponderantemente ingênua”, caracterizando-se, segundo o autor, por uma análise superficial 

da realidade, inferindo sobre ela, muitas vezes, explicações fantasiosas que não correspondem 

às condições concretas em que o indivíduo está inserido. Segundo Vieira e Ximenes (2008, p. 

26) esse tipo de consciência se caracteriza ainda: “pela subestimação do homem comum, pela 

uma  forte  inclinação  ao  gregarismo,  característico  da  massificação;  pela  fragilidade  na 

argumentação; pelo forte teor de emocionalidade; pela prática não propriamente do diálogo, 

mas da polêmica”.

Esta tomada de consciência não é ainda a conscientização, porque esta 
consiste  no  desenvolvimento  crítico  da  tomada  de  consciência.  A 
conscientização implica, pois, que ultrapassemos a esfera espontânea de 
apreensão da realidade, para chegarmos a uma esfera crítica na qual a 
realidade se dá como objeto cognoscível e na qual o homem assume 
uma posição epistemológica. (FREIRE, 1980, p. 15)

O homem aí tem a consciência de que é explorado e o desagrada essa condição, no 

entanto, ele atribui às forças externas e, muitas vezes, fabulosas a responsabilidade por sua 

condição e pela sua libertação. Assim, esse indivíduo não se sente capaz de superar a dialética 

dominação-opressão e, então, não se implica na luta por sua libertação.

Logo, faz-se necessária a emergência de uma nova consciência, que para além de fazer 

emergir  um sujeito  consciente  e  cognoscente,  contribuirá  para  a  formação  de  um sujeito 

histórico.  Trata-se  da  consciência  transitivo-crítica  que  apreenderá  a  realidade  com 

profundidade. A relação do sujeito com sua realidade será marcada, então:

Pela  substituição  de  explicações  mágicas  por  princípios  causais.  Por 
procurar testar os “achados” e se dispor sempre a revisões. Por despir-se 
ao  máximo  de  preconceitos  na  análise  dos  problemas  e,  na  sua 
apreensão, esforçar-se por evitar deformações. Por negar a transferência 
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da responsabilidade. Pela recusa a posições quietistas. Por segurança na 
argumentação.  Pela  prática  do  diálogo  e  não  da  polêmica.  Pela 
receptividade ao novo e pela não-recusa ao velho, só porque velho, mas 
pela  aceitação  de  ambos  enquanto  válidos.  Por  se  inclinar  sempre  a 
argüições. (FREIRE, 1984, p. 61 e 62)

Podemos dizer, então, que a conscientização é um processo onde assistimos à irrupção 

histórica da consciência da libertação que foi gestada lentamente,  a partir de uma reflexão 

sócio-analítica sobre o fenômeno do atraso e da pobreza dos países latino-americanos. Freire 

(1980, p. 15) enfatiza essa questão quando afirma que:

a conscientização é um compromisso histórico. É também consciência 
histórica: é inserção crítica na história, implica que os homens assumam 
o papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo. Exige que os homens 
criem sua existência com um material que a vida lhes oferece [...] 

 A partir dessa reflexão, onde o homem contemporâneo encontra-se numa situação de 

opressão  política,  econômica,  social,  cultural,  e  ideológica.  Touraine  (2007)  vem falar  do 

resgate do sujeito, do retorno do homem em si mesmo, como uma necessidade de escapar às 

forças as quais está submetido. 

Este autor fala que “durante longo tempo procuramos o sentido de nossa vida numa 

ordem de universo ou num destino divino, numa cidade ideal ou numa sociedade de iguais, 

num  progresso  sem  fim  ou  numa  transparência  absoluta”  (TOURAINE,  2007,  p.  122). 

Relaciono  essa  ideologização  do  homem à  consciência  semi-intransitiva  ou  à  consciência 

transitivo-ingênua, descritas por Paulo Freire. Touraine (2007), fala ainda, que à medida que 

os  poderes  da estrutura  dominante  triunfavam,  fez-se  necessário  que  retornássemos  a  nós 

mesmos.  Esse  processo  de  retorno  a  si  mesmo,  proposto  por  Touraine  (2007),  onde  o 

indivíduo é,  então,  capaz  de  analisar  todos  os  elementos  que  compõe  sua vida,  pode  ser 

descrito sob a perspectiva da Conscientização de Paulo Freire. Segundo Touraine (2007), o 

retorno  a  si  mesmo  proporciona  que  nos  descubramos  em nossa  realidade  mais  concreta 

(desvelamento  da  realidade)  e  também  a  nós  mesmos,  enquanto  cidadãos.  Assim,  será 

possível, como nos apresenta o autor,

nos libertarmos do poder da “burguesia”, e agora seres culturais, resistir 
à comercialização de todos os aspectos da existência, seres de “gênero” 
e de sexualidade mergulhando no mais profundo de nos mesmos para 
escapar às ideologias da terra, do povo, e da comunidade. (TOURAINE, 
2007, p. 123).

 É imprescindível, então, que o homem conscientize-se dessa realidade e de sua própria 

capacidade de transformá-la para que possa engajar-se ativamente na História. Freire (1980, 
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p.22) traz que “a realidade não pode ser modificada, senão quando o homem descobre que é 

modificável e que ele pode fazê-lo”. 

A libertação, nesse caso, é posta como fato de consciência histórica do indivíduo, que 

rompe com a sua situação histórica de opressão e alienação e toma em suas mãos as rédeas da 

construção de si e do mundo (dialeticamente e dialogicamente). Assim, como nos traz Boff 

(1975,  p.14)  o  sujeito  passa  a  compreender  “a  urgência  de  um  processo  de  rápida 

transformação para superar as distâncias e equilibrar as desigualdades”. 

Para  Leopoldo  Zea  (apud  MARTÍNEZ,  1998),  essa  nova  consciência  histórica  do 

homem  inicia-se  por  um  processo  de  autoconsciência,  por  cuja  mediação  o  ser  latino-

americano passa a saber de si como de sua condição histórica de dominação e que é capaz de 

fazer uma auto-reflexão da historicidade que o constitui.  Esse é, em si mesmo, o primeiro 

momento da libertação do homem.

Pensando dessa forma,  o  processo de libertação  se  confundiria  com o processo de 

conscientização, em sua fase inicial. Porém, Dussel (apud MARTÍNEZ, 1998) faz uma crítica 

a essa forma de pensar a Libertação, pois compreende que a relação fundamental a qual ele 

trata  na  sua  Filosofia  da  Libertação,  não  é  a  relação  sujeito-consciência,  mas  a  “relação 

sujeito-sujeito, visto que a opressão não é só um estado de consciência nem é experiência 

desta,  mas  uma  determinada  relação  cara-a-cara  ou  prático-intersubjetiva  de  dominação” 

(DUSSEL apud MARTÍNEZ, 1998, p.87). Esclarecendo essa questão Freire (1980, p. 15) traz 

que “a conscientização não está baseada sobre a consciência, de um lado, e o mundo, de outro; 

por  outra  parte,  não  pretende  uma  separação.  Ao  contrário,  está  baseada  na  relação 

consciência – mundo”. É um processo, portanto, relacional e que objetiva criar formas mais 

saudáveis dos homens relacionassem consigo, com outros homens e com a realidade.

Porém,  essa  consciência  transitivo-crítica  e  histórica  não  é  apenas  uma  abstração 

teórica que chega como um passe de mágica aos sujeitos, ela implica ação. Aliás, o sufixo 

“ação”, que acompanha a palavra conscientização, como traz Vieira e Ximenes (2008, p. 27) 

“não é obra do acaso, pois indica uma exigência não apenas (apesar de não prescindir dela) de 

compreensão lógica da realidade, mas também de ações concretas frente a ela”. 

Essa  ação  refere-se  a  uma  unidade  dialética  de  ação-reflexão,  que  segundo Freire 

(1980, p. 15) “constitui, de maneira permanente, o modo de ser ou de transformar o mundo 

que caracteriza os homens”. O homem age, então, sobre a realidade a fim de transformá-la, 

concomitantemente e dialeticamente com a sua própria transformação, que se dá no sentido da 

sua libertação. Martín Baró (1997, p. 15 e 16) descreve a conscientização, descrevendo como 

um  “processo  de  transformação  pessoal  e  social  que  experimentam  os  oprimidos  latino-
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americanos quando se alfabetizam em dialética com o seu mundo”.  Essa unidade dialética 

ação-reflexão que age no sentindo da libertação do homem compreende a Práxis Libertadora. 

2.5. Atividade e Consciência: a unidade dialética que constitui a Práxis Libertadora.

A capacidade de um agir-reflexivo, ou seja, uma ação consciente sobre a realidade é 

algo eminentemente humano, pois este, diferentemente dos animais, é capaz de realizar uma 

atividade significativa no mundo, e não simplesmente uma ação imediata. Freire (1980, p. 15) 

nos esclarece essa questão:

Uma das características do homem é que somente ele é homem. 
Somente  ele  é  capaz  de  tomar  distância  frente  ao  mundo. 
Somente o homem pode distanciar-se do objeto para admirá-la. 
Objetivando ou admirando – admirar  se toma aqui no sentido 
filosófico  –  os  homens  são  capazes  de  agir  conscientemente 
sobre  a  realidade  objetivada.  É  precisamente  isto,  a  “práxis 
humana”,  a  unidade  indissolúvel  entre  minha  ação  e  minha 
reflexão sobre o mundo. 

É relevante, então, tratarmos aqui da categoria Atividade, como uma ação mediatizada 

pelo uso de instrumentos (dimensão instrumental) e da linguagem (dimensão comunicativa), 

que se orienta a um fim, a um objetivo maior. As dimensões instrumental e comunitcativa são 

descritas por Góis (2005, p. 86):

As interações instrumentais [...] são [...] voltadas para a elaboração e 
uso  de  instrumentos  com  finalidades  comunitárias,  seja  tecnologias 
simples [...] ou tecnologias avançadas. [...]. Já a dimensão comunicativa 
[...] compreende o diálogo, a expressão de sentimentos e a cooperação 
entre  os  moradores,  no  intuito  de alcançar  os  objetivos  da  atividade 
comunitária  e  favorecer  o  desenvolvimento  das  relações  sociais  na 
comunidade”.

A atividade diferencia-se de uma ação qualquer sobre a realidade, pois ela parte da 

capacidade humana de não se fundir com o objeto, e estabelecer uma experiência não somente 

imediata com a realidade, mas social e profunda, que permite o sujeito construir significações 

sobre ela.

O uso de instrumentos apresenta-se como forma de significar esse mundo. Utilizamos 

aqui a compreensão de instrumento apresentada por Leontiev (1978, apud GÓIS, 2005, p. 88), 

que afirma que “o instrumento  é  um objeto com o qual  se realiza uma ação de trabalho, 

operações de trabalho”. No entanto a utilização de instrumento está estreitamente vinculada à 

consciência do fim da ação. Dessa forma, como trazem Vieira e Ximenes (2008), ele deixa de 
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ser  um mero  objeto  e  passa  a  carregar  consigo  conceitos  que  ultrapassam uma condição 

natural. 

Segundo Góis (2005), devido a essa vinculação do instrumento a uma significação, a 

atividade  cumpre  uma  função  mediatizadora,  proporcionando  o  desenvolvimento  dos 

processos psicológicos superiores. Ainda segundo o autor, além da função mediatizadora, a 

atividade  carrega  consigo  uma  função  orientadora,  pois  proporciona  ao  indivíduo 

possibilidades  de  melhor  compreensão  de  sua  situação  de  opressão,  a  partir  de  uma 

consciência transitivo-crítica, já descrita anteriormente. 

Desta  forma,  Vieira  e  Ximenes  (2008)  trazem  a  conscientização  e  a  atividade 

comunitária como fazendo parte de um único processo. Essas duas categorias, Atividade e 

Consciência, são apresentadas por Góis (2005) a partir de uma relação dialética e dialógica 

entre  elas,  de  onde  o  sujeito  vai  construindo  sua  vida,  num  processo  orientado  a  sua 

Libertação.

A  atividade,  assim,  implica  um  sistema  de  interações  de  crescente 
complexidade  entre  indivíduo  e  mundo  objetivo  (interação  dialética) 
que, ao mesmo tempo, transforma a natureza e a sociedade, bem como 
permite  ao  ser  humano  exercer  controle  sobre  si  mesmo.  Por  esse 
aspecto entendemos que a atividade humana é, em primeiro lugar, social 
e  constitui  a  base  de  aprendizagem  e  do  desenvolvimento  cultural. 
(GOIS, 2005, p. 80)

2.6. Descrição da Práxis Libertadora.

A semântica da palavra libertação nos traz que, esse conceito é, indiscutivelmente, uma 

palavra-ação, “intencionalmente orientada a uma práxis que liberta de e para”. (BOFF, 1975, 

p.18). Fala-se de uma ação criadora para liberdade.

Enrique Dussel (2007) descreverá essa ação em dois momentos. Em primeiro lugar, é 

preciso enfrentar a desconstrução real  das causas da negatividade da vitima, destruindo as 

estruturas, instituições e normas que são mantendedoras da condição de dominados. Assim, 

Nepomuceno et all (2008, p. 11) propõe que “uma práxis de libertação deve estar voltada para 

a luta contra as relações de dominação e de opressão da vida nos sistemas socioeconômicos 

vigentes e seus mecanismos de complexa articulação, seus nexos, suas brechas e fissuras”. 

Faz-se necessária, então, como propõe Boff (1975), uma ruptura com o status quo dependente 

para que haja uma convivência humana mais fraterna e menos dominadora.

Esse  é  o  momento  de  enfrentamento  com  a  realidade  opressora  e  prescinde  da 

conscientização dos sujeitos acerca dessa realidade e de sua responsabilidade diante dela. A 
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conscientização,  então,  é  condição  primordial  do processo libertador,  pois  segundo Freire 

(1980, p. 42) “ninguém luta contra as forças que não compreende, cuja importância não mede, 

cujas formas e contornos não discerne”.  

O  segundo  momento  é  o  de  construção  efetiva  da  utopia  possível.  É  o  auge  do 

processo de libertação, onde, segundo Dussel (2007), a ação libertadora procura transformar 

as normas, as ações, microestruturas, instituições, ou sistemas a partir das vítimas e para que 

estas vivam. É necessário, então, “converter a espada em arado para abrir o sulco e produzir o 

pão para faminto, que, comendo, se sacia na felicidade da reprodução da vida agora como 

aumento de vida” (DUSSEL, 2007, p.566).

E por fim, temos a realização do “novum”: o novo bem. O “bem” é um momento do 

próprio  sujeito  humano,  em  que  sua  vida  encontra-se  plenamente  realizada  segundo  os 

pressupostos da própria realidade humana: é uma obra fruto do auto-reconhecimento, auto-

responsabilidade, autonomia comunitária, é o fruto da libertação.

No entanto, sabemos que esse bem é finito. Dussel (2007, p. 570) traz que “ninguém 

pode viver em paz na “obra realizada”, pois porque pelo simples fato de estar ai, no tempo, no 

espaço, nas instituições, a realidade está sujeita a novamente transformar-se, podendo causar 

novos pobres, novas vítimas. Assim, nos traz Dussel (2007, p.571): “se é impossível fazer um 

“bem” perfeito, então, a ética nos ensina a estar atentamente críticos na luta permanente”.

Assim, nos traz, também Freire (1980, p. 15) ao falar que a “conscientização, como 

atitude crítica dos homens na história, não terminará jamais. Se os homens, como seres que 

atuam,  continuam  aderindo  a  um  mundo  “feito”,  ver-se-ão  submersos  numa  nova 

obscuridade”.

Assim,  segundo,  Boff  (1975),  Libertação-dependência-opressão  é  uma  estrutura 

permanente  em todo o  devir  da  humanidade.  O homem vive  sob  a  dialética  livre-cativo, 

sempre  na perspectiva  do processo libertador,  expandindo cada vez mais  sua existência  e 

alcançando novas possibilidades de ser sujeito. A hermenêutica da Libertação, então, nos faz 

olhar para o homem e sua história na perspectiva desse processo libertador. 

Procurar a libertação do subcontinente vai mais além da superação da 
dependência  econômica,  social,  política.  Consiste,  mais 
profundamente, em ver o devir da humanidade como um processo de 
emancipação  do  homem  ao  longo  da  história,  orientado  para  uma 
sociedade qualitativamente diferente, na qual o homem se ver livre de 
toda  servidão,  na  qual  seja  artífice  do  seu  destino.”  (GUITÉRREZ 
apud BOFF, 1975, p.18)
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Identificamos, então, um movimento libertador global da história (BOFF, 1975), e a 

identidade desse movimento,  segundo Boff (1975), é dada por uma estrutura hermenêutica 

universal, presente em todo e qualquer processo de libertação. Essa estrutura não existe em si, 

mas se manifesta nas diversas concreções políticas, sociais, culturais, ideológicas, etc.  

Boff (1975) traz que todo homem vive numa determinada circun-stância, que o cerca, 

lhe impondo limites  de possibilidades  reais  de ser  e  revela  os  aspectos  da sua vida,  suas 

concreções políticas, sociais, econômicas, ideológicas, religiosa e etc. Fala-se ai do arranjo 

vital do homem. Essa circunstância limitada, no entanto, vai de encontro à abertura ilimitada 

do  homem,  sua  vocação  ontológica  de  “ser  mais”  (FREIRE,  1983).  Assim,  há, 

permanentemente um conflito latente no sujeito.

Quando o homem começa a conscientizar-se dos limites da sua circunstância de vida e 

que  as  possibilidades  do  seu  arranjo  vital  se  exauriram,  emerge,  então,  intuitivamente,  a 

urgência de superar essa situação limite. Freire (1980) descreve essas situações-limite em dois 

pólos da dialética  dominação-opressão: em um, encontram-se as pessoas que são servidas 

direta ou indiretamente por estas situações (os opressores); e em outro pólo estão aquelas que 

possuem um caráter  negativo e domesticado (os oprimidos).  Freire  (1980, p.  17) traz que 

“quando estas últimas percebem tais situações como a fronteira entre ser e ser mais humano, 

melhor que a fronteira entre ser e não ser, começam a atuar de maneira mais e mais crítica 

para  alcançar  o  “possível  não  experimentado”.  Assim,  instala-se  a  crise,  onde  o  caráter 

conflitivo do homem manifesta-se. 

Quando os temas estão ocultos pelas situações-limite, e não percebidos 
claramente, as tarefas correspondentes – as respostas dos homens sob 
a forma de uma ação histórica – não podem ser cumpridas, nem de 
maneira autêntica, nem de maneira crítica. Nesta situação, os homens 
são incapazes  de transcender  as  situações-limite  para descobrir  que 
além destas situações e em contradição com elas encontra-se algo não 
experimentado. (FREIRE, 1980, p. 17)

O arranjo vital, então, como descreve Boff (1975) se auto-afirma, se auto-defende e 

utiliza-se  de  força  moral,  intelectual  e  até  policial  para  se  perpetuar.  Fortalecem-se  aí,  o 

fenômeno da opressão e repressão, descritos por Freire (1980, p. 17) como “quando aqueles 

que são servidos pela situação-limite atual vêem o possível não experimentado como uma 

situação-limite  ameaçadora,  que deve  ser  impedida  de realizar-se,  e  atuam para  manter  o 

“status quo”".
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O arranjo vital  do homem,  então,  encontra-se em crise.  Boff  (1975)  descreve  esse 

momento como um desequilíbrio que se instala na situação e torna o processo libertação torna 

urgente: É “chance de vida nova” (BOFF, 1975, p. 92). 

Faz-se  necessário,  então,  o  conflito  que  visa  desconstruir  essas  estruturas 

mantededoras das circunstâncias dadas e opressoras e, como traz Boff (1975, p. 92) “elaborar 

um novo projeto para qual para qual o homem se decide”. A elaboração desse novo projeto de 

vida para o homem lhe exige, então, uma de-cisão, descrita por Boff (1975, p. 92) como: “o 

ato libertador que produz a cisão com as dependências inaugurando o processo de libertação e 

criando uma nova determinação”.  Essa atitude de enfrentamento  com a realidade é o que 

Freire  (1980)  chama  de  atos-limite,  que  como  atos  concretos  dentro  de  um  quadro  de 

possibilidades reais viabilizarão esse novo projeto.

O novo projeto representa, então, uma nova circunstância que atenda a essas novas 

possibilidades almejadas pelo sujeito e seja, por suposto, mais humana. Boff (1975, p. 92) a 

descreve como “uma nova determinação, em si também limitada, mas que alarga o campo das 

liberdades e diminui a rede de dependências”. Essa nova circunstância, portanto, terá também 

seu cerco, ou seja, um limite de possibilidades. 

Embora  não  possa  viver  sem sua  circun-stancia,  ele  contudo,  surge 
sempre  maior  do  que  qualquer  circun-stancia  dada.  [...]  O  homem 
encontra-se sempre dimensionado para o mais apara a abertura, para o 
outro diferente, para o horizonte ainda determinado (BOFF, 1975, p.21 
e 22). 

No entanto, o caráter libertador permanecerá na medida em que o sujeito ver e vive 

essa circunstância de tal maneira que “se dá conta que ela ainda não é sua liberdade e sua 

libertação”  (BOFF,  1975,  p.22).  Touraine  (2007)  nos  chama  atenção  para  essa  questão, 

quando este fala da necessidade desse conflito permanente orientado à libertação, pois para o 

autor “o poder e a violência não podem jamais ser mantidos completamente à margem da 

experiência  de vida.  De forma que “o sujeito,  para  sobreviver,  deve sempre  combater  ou 

afastar  a  dominação  que  ele  sofre”  (TOURAINE,  2007  p.147).  Essa  violência  contra  a 

condição humana é tratada por Paulo Freire (2001) como uma transgressão ética que vem de 

encontro com a Ética da Libertação e que nos exige, então, um estado de vigília permanente 

na dialética cativeiro-libertação.

2.7. Compreendendo a Práxis Libertadora da Psicologia Comunitária: um processo de 

construção do sujeito.
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A  Psicologia  Comunitária  como  uma  ciência  da  Libertação,  segue  a  estrutura  do 

processo  libertador  descrita  no  item  acima.  No  entanto,  destacamos  aqui  seu  esforço, 

apresentado  por  Nepomuceno  et  all  (2008,  p.  21),  em  “combater  práticas  alienadas  e 

descontextualizadas,  construídas  a  partir  de  aportes  teórico-metodológicos  importados 

acriticamente  de  realidades  diferentes”.  Assim,  essa  ciência,  enquanto  práxis  libertadora, 

preocupa-se em construir sua práxis a partir da realidade histórico-cultural dos atores sociais 

com os quais se pretende trabalhar. 

Assim,  sua  atuação  está  direcionada  para  a  mudança  social-  o  desenvolvimento 

comunitário, e para a construção de sujeitos autônomos, que são capazes de determinar sua 

vida e transformar sua realidade. Esse processo ocorre pela inserção na realidade a partir do 

realismo  crítico  apresentado  por  Martín  Baró  (1998)  e  através  do  aprofundamento  da 

consciência dos atores envolvidos no processo, moradores e psicólogo.

A conscientização, já explicitada nesse estudo, é, então, um processo relevante para a 

práxis da Psicologia Comunitária, pois é através dela que há a emancipação de um sujeito 

comunitário,  problematizador e transformador da realidade vivida. Essa práxis, portanto, é, 

sobretudo,  um  processo  de  construção  do  sujeito.  Isso  está  explicitado,  no  objetivo  da 

Psicologia Comunitária apresentado por Góis (2008, p. 83) como possibilitar “a expressão e 

desenvolvimento do sujeito da comunidade, mediante o aprofundamento da consciência dos 

moradores com relação ao modo de vida da comunidade”.

 Descreveremos, aqui, então, esse processo de construção do sujeito da comunidade, 

que vai desde a hominização, até a emancipação do sujeito enquanto ser ativo e responsável 

por determinar sua vida e transformar a realidade. A partir do ocular da libertação, segundo 

Boff (1975, p. 24) “pode-se ver toda a longa caminhada evolutiva do homem como processo 

de  progressiva  hominização.  Hominização  significa  exatamente  o  processo  de  se  tornar 

homem”.

Góis (2005, p. 78) descreve esse processo quando trata a atividade humana como um 

“processo que vai da filogênese à microgênese, passando pela ontogênese e sociogênese; vai 

do símio e homem primitivo ao sujeito da história”. Esse processo encerrar-se-á na dimensão 

da  microgênese,  onde  o  sujeito  atribui  significados,  sentidos  e  sentimentos  à  realidade, 

constituindo-se  como  sujeito  singular.   A  atividade  humana  é,  portanto,  a  “condição 

mediatizadora  pelo  qual  se  realiza  o  processo  de  hominização  (filogênese  e  ontogênese), 

humanização (sociogênese) e construção do sujeito (microgênese)” (GOIS, 2005, p. 78).18

18 Filogênese, Sociogênese, Ontogênese e Microgênese são dimensões do desenvolvimento humano, apresentadas 
por Vygotski.
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Em  um  primeiro  momento,  temos  o  antecessor  do  homem,  vivendo  num  mundo 

concreto,  imediato,  sensório-perceptivo;  depois,  surge  o  homem  primitivo  dependente  da 

atividade prática, dos objetos e das situações concretas, porém já capaz de dar significado ao 

mundo imediato. Temos aí o homem ainda como espécie, caracterizando a filogênese. Aqui o 

significado  da  palavra  estava  associado à  situação  concreta  da  atividade  prática,  por  isso 

falamos de atividade simpráxica, como nos traz Góis (2005).

Com a inserção do homem na cultura e o desenvolvimento da linguagem, o que facilita 

o processo de significação de si  e do mundo,  o homem vai se objetivando a  partir  dessa 

relação  com a  realidade  e,  concomitantemente,  a  subjetiva,  num processo  dialético.  Esse 

processo de socialização, onde emerge o homem cultural, caracteriza a sociogênese.

 O  homem  cultural  vai,  então,  produzindo  sua  vida,  estabelecendo  relações, 

apreendendo a realidade e construindo sua história. Esse processo configura a ontogênese do 

homem.  Este  é,  assim,  capaz  de  construir  um mundo  de  significado,  através  da  relação 

dialética de objetivação e subjetivação que ele estabelece com o mundo. Assim, à medida que 

constrói a realidade, o homem ganha cada vez mais autonomia e liberdade frente à ela. Góis 

nos  descreve  essa  questão:  “o  ser  humano  passa  de  uma atividade  de  caráter  simpráxico 

(homem primitivo) a uma atividade puramente simbólica, de caráter sinsemântico, própria do 

homem cultural” (LURIA, 1987 apud GOIS, 2005, p. 79).

Hominização não necessariamente está diretamente associado à liberdade. Boff (1975, 

p.  25)  traz  que  “a  hominização  ascendente  não  cria  ipso  facto19 maior  liberdade,  mas 

condições de alargamento possível do espaço de liberdade que deve ser logrado pelo esforço 

humano”  (BOFF,  1975,  p.25).  Assim,  o  homem  construído  a  partir  da  atividade,  como 

descrito acima, não necessariamente apresentar-se-á como sujeito, capaz de produzir sua vida 

e  criar  cultura  (GÓIS,  2005).  É  preciso,  então,  a  luta  pela  sua  libertação,  ou  seja,  sua 

emancipação enquanto sujeito histórico.

O sujeito, então, vai se construindo no próprio ato libertador, na atividade de superação 

das contradições sociais, nas suas lutas cotidianas. Assim nos traz Touraine (2007, p. 119) 

quando fala que “o sujeito se forma na vontade de escapar às forças, às regras, aos poderes 

que nos impedem de sermos nós mesmos, que procuram reduzir-nos ao estado de componente 

de seu sistema e de seu controle sobre a atividade”. 

A emergência desse sujeito na nossa sociedade é favorecida pelas condições atuais de 

existência, onde o homem não se encontra mais num mundo idealizado e é cotidianamente 

19 Ipso facto é uma frase latina, que significa que um certo efeito é uma consequência direta da ação em causa, 
em vez de ser provocada por uma ação subseqüente.
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confrontado com uma realidade  concreta  e  consigo mesmo.  Sobre essa  questão,  Touraine 

(2007, p. 132) traz que o sujeito:

(...) como na modernidade ele não está mais encaixado na construção de 
um mundo sagrado, é em nossa sociedade que ele se confronta mais 
diretamente  consigo mesmo.  Libertado  e  frágil,  ele  pode  finalmente, 
após  a  dissolução  das  projeções  longinquas  de  si  mesmo,  aparecer 
exatamente como ele e em si mesmo.” 

É preciso, então, investigar mais profundamente quem é esse sujeito, que oprimido, 

libertara-se das amarras da dominação e se emancipará enquanto um sujeito libertador, capaz 

de produzir sua vida e transformar a realidade. 

3. SUJEITO COMUNITÁRIO: A PROPOSTA DE LIBERTAÇÃO NA PSICOLOGIA 

COMUNITÁRIA.

Investigamos,  anteriormente,  acerca  das  dimensões  epistemológica,  metodológica  e 

ética que a Escola da Libertação introduz ao campo da ciência e como esta postura contribui 

para a construção da Práxis da Psicologia Comunitária. Agora, focarei a investigação sobre o 

sujeito da libertação proposto pela Psicologia Comunitária. Tentarei compreender quem é esse 

sujeito libertador e o que o faz construir-se como vitima da dialética da dominação-opressão, 

mas  também como  ator  de  sua  própria  libertação.  É,  então,  na  dimensão  ontológica  que 

aprofundarei os estudos nesse capítulo. 

Como traz Maheirie (2002), toda e qualquer concepção de sujeito traz implícita ou 

explicitamente uma ontologia que a sustenta. Apresento aqui a dimensão ontológica proposta 

por Montero (2007, p. 95), em seu “Paradigma da Construção e Transformação Crítica”, que 

descreve  o  sujeito,  sob  uma  ótica  libertadora,  como  “alguien  que  construye  realidad  y 

protagoniza la vida cotidiana”.

Montero  (2007)  traz  as  consequências  desta  posição  ontológica  para  a  Psicologia 

Comunitária.  O sujeito participará da construção de um novo conhecimento comprometido 

com a transformação da sua vida individual e coletiva, que aliará o conhecimento científico e 
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popular. Além disso, o sujeito terá autonomia para “decidir sobre el destino o la condición de 

su acción” (MONTERO, 2007, p. 95).

A autora inicia, ainda, uma discussão ao propor a utlização do termo “ator social”, no 

lugar do termo “sujeito”, com o intuito de reforçar-lo como um “ser activo y no meramente 

reactivo” (MONTERO, 2007, p. 94). No entanto, é preciso ter cuidado ao usar esse termo 

“ator social”, como nos alerta Touraine (2007), pois muitas vezes, somos atraídos, dirigidos e 

manipulados  pelas  forças  que  dominam  a  sociedade,  vestindo-nos  de  papéis  sociais  e 

desaparecendo no meio de uma massa de atores sociais. Protegemos-nos, diluindo-nos nessa 

massa, e “optamos por usar o menos possível nossa liberdade de sujeito, pois seu preço é alto” 

(TOURRAINE, 2007, p. 123). 

O que Tourraine (2007) propõe é que, cada vez mais, devíamos recuar enquanto atores 

sociais, para nós nos fortalecermos como sujeitos pessoais. Quanto mais nossa vida depender 

de nós mesmos, tanto mais tomamos consciência de todos os aspectos de nossa experiência e 

mais poderemos agir no sentido da libertação e emancipação de nós enquanto sujeitos. 

Só  nos  tornamos  plenamente  sujeitos  quando  aceitamos  como  nosso  ideal 
reconhecer-nos-  e  fazer-nos  reconhecer  enquanto  indivíduos-  como  seres 
individuados, que defendem e constroem sua singularidade,e dando, através de 
nossos atos de resistência, um sentido à nossa existência. (TOURRAINE, 2007, 
p. 123)

3.1. Compreendendo o conceito de sujeito.

Sujeito, Subjetividade,  ator social  e identidade sempre foram termos e temas muito 

estudados na Psicologia. E, como traz Neto (2004), desde o nascimento desta como ciência, 

observa-se que a subjetividade representava o que havia de mais intimo e profundo no sujeito. 

Ainda segundo Neto (2004), “de certo modo, toda a história da Psicologia foi influenciada 

pela assimilação da subjetividade à noção de interioridade”. Assim, a Psicologia ocupou-se, 

muitas vezes, de um objeto de estudo desconectado em relação ao espaço social, à cultura e à 

realidade histórica sofrendo, portanto, de “um solipsismo desde seu nascimento como ciência” 

(NETO, 2004).

Destaco ai, a grande contribuição de Vigotsky para a complexificação da construção 

do conceito da subjetividade, incluindo a realidade histórico-cultural como fator formador e 

transformador do sujeito.  Segundo Molon (2003), para alguns autores Vygotsky ignorou a 

temática da subjetividade, no entanto, para outros, esta é uma questão fundamental  na sua 

obra.
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A constituição do sujeito em Vygotsky “têm por pressuposto a origem e a natureza 

social do homem, ou seja, o homem é constituído a partir das relações sociais” (MOLON, 

2003, p. 48). A questão é de que forma essas relações, ou seja, a cultura constrói o sujeito. E 

ainda,  que processos ocorrem para essa construção.  Molon (2003) traz que alguns autores 

focalizam  mais  os  processos  intrapsicológicos  ou  intra-individuais,  enquanto  que  outros 

autores abordam os aspectos interpsicológicos ou interindividuais. Alem disso, Molon (2003) 

fala de autores que concebem a relação dialética entre a dimensão inter e intrapsicológica. 

Entendemos  que  a  partir  da  superação  da  dicotomia  individual-social,  apresentada 

nesse estudo como pressuposto epistemológico da Libertação,  que a construção do sujeito 

encontra-se  mais  próxima  da  relação  dialética  entre  a  dimensão  intra  e  interpsicológica. 

Maheirie (2002, p. 13) traz que “constituir-se como sujeito é,  nesta perspectiva,  realizar a 

dialética do objetivo e do subjetivo, já que o sujeito existe como subjetividade objetivada.” 

Sobre  a  dialeticidade  dos  processos  de  subjetivação  e  objetivação,  Gois  (2005) 

descreve como processos indissociáveis e que atuam no sentido de (trans)formação do sujeito 

e  da  realidade,  onde  um ocupa-se  do  outro.  O sujeito  à  medida  que  age  na  realidade,  a 

subjetiva,  pois  deixa  ali  suas  marcas  históricas,  transformando-a.  Maheirie  (2002,  p.  15) 

descreve esse processo de humanização da realidade: 

O sujeito, a partir das relações que vivencia no mundo, produz significações e, 
como  ser  significante,  vivenciar  esta  sua  condição  de  ser  lhe  permite 
singularizar os objetos coletivos, humanizando a objetividade do mundo”.  A 
realidade também transforma o sujeito, objetivando-o e o constituindo-o como 
um sujeito sócio-histórico, encontramos aí “o homem total objetivando-se num 
determinado sujeito. (MAHEIRIE, 1994 apud MAHEIRIE, 2002, p. 15). 

A subjetividade é, então, compreendida como uma dimensão do sujeito, assim como a 

objetividade.  Para  poder  dá  conta  de  explicar  a  concomitância  e  a  dialeticidade  desses 

processos de subjetivação e objetivação na constituição do sujeito Goes (2003 apud MOLON, 

2003) aceita a complexidade na composição teórica na análise da constituição do sujeito. Isto, 

segundo Molon (2003) vai possibilitar o diálogo na compreensão da subjetividade como algo 

que  represente  tanto  a  intersubjetividade  constitutiva,  relações  sociais  que  contribuem na 

construção do sujeito, como também a singularidade do sujeito, seus aspectos intrapsíquicos.
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O caráter  complexo do processo de subjetivação aparece também numa identidade, 

como  nos  apresenta  Góis  (2002,  p.  59):  “a  identidade  como  presença  em  pulsação-

metamorfose, onde cada “pulsação é um movimento imanente-transcedente da identidade”. A 

imanência dá a ela o caráter concreto, de presença numa dada situação histórico-social e a 

transcendência  remete a sua característica  de metamorfose (CIAMPA, 1997, apud GODO; 

LANE, 2004). 

A imanência-transcedência, então, constituem o sujeito, como um “ser em pulsação e 

transformação permanentes.” (GÓIS, 2002, p.60). A idéia do caráter complexo e pulsante da 

constituição  do sujeito  pode ser explicitada  na idéia,  apresentada  por Góis (2002),  de um 

movimento pulsante em espiral, onde casa pulsação é diferente, e mais complexa e integrada 

que  a  outra.  Esse  movimento  representa  o  próprio  movimente  do  ser  em  busca  da  sua 

emancipação enquanto sujeito, onde, segundo Góis (2002, p. 59), o ser vai se fazendo, então, 

“mais complexo, conquistando autonomia”. 

Assim, como traz Molon (2003), pode-se superar a concepção do sujeito abstrato e 

solipsista, eminentemente moderna. Esse sujeito é imanente (GOIS, 2002), portanto tem sua 

base concreta,  constituída  a  partir  de uma realidade  histórico-cultural.  Já a transcendência 

mostra-se na constante transformação do ser, que se dá a partir da relação com o outro. Essa 

relevância do outro e das relações sociais na (trans) formação do sujeito é uma característica 

significante, na obra de Vygotsky. Para este autor, segundo Molon (2003, p. 63), é “na e pela 

interação com os outros sujeitos que o sujeito se constrói.”. Vemos aí, então, a superação do 

caráter solipsista, pois entende-se nessa compreensão que o sujeito não se constitui sozinho e 

nem se encerra em si mesmo.  

Molon (2003) traz que Vygotsky rompe a dicotomia entre sujeito e social e, então, 

apresenta um sujeito que é interativo e semiótico. Já que sua constituição acontece pelo outro 

e palavra. É na e pela interação humana que ocorre a construção do sujeito, que se dá por 

processos de significação, onde ele vai significando seu mundo concreto e transformando-o, 

como também, (trans) formando-se nesse processo.

Ao romper  essa dicotomia entre o sujeito e o social,  entre eu e o outro e entre os 

processos intra e interpsíquicos, supera-se, então, a idéia de interioridade que caracterizou por 

muito tempo a subjetividade no campo da Psicologia. Vygotsky (apud MOLON, 2003, p. 58) 

vê  “a  individualidade  como  um processo  socialmente  construído”.  É,  portanto,  histórico-

cultural e relacional.

Essa idéia de processo, contribuição relevante de Vygostsky,  dá à subjetividade um 

tom de  movimento,  metamorfose  (CIAMPA,  1997 apud GODO; LANE,  2004).  Por  isso, 
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alguns autores se negam em nomear o sujeito como portador de uma identidade, pois este 

termo pode ganhar um caráter estruturante do sujeito, limitando-o em suas possibilidades. O 

que encontramos hoje não é uma estrutura identidária, mas, como traz Touraine (2007, p. 124) 

“somos cada vez mais compostos de fragmentos de identidades diferentes”.

Segundo (MAHEIRIE, 2002),  a identidade, como uma marca de unidade sólida, não 

existe. Não há uma unidade e nem uma linearidade como esse conceito pode induzir. Pelo 

contrário,  a  noção  de  sujeito,  é  marcada  pela  dialeticidade  e  mutabilidade.  Assim,  como 

propõe Sousa Santos (1995 apud MAHEIRIE, 2002) este conceito não pode ser compreendido 

jamais de forma estática, como algo pronto e definitivo, visto que é construção incessante de 

si em movimentos contraditórios.

Sobre essa questão, Neto (2004, p. 12) traz que:

[...]  a  idéia  de  interioridade  identitária  cede  lugar  à  de 
processualidade em permanente transformação e à pluralidade de 
sua constituição. Por isso, a noção de processos de subjetivação 
é uma formulação que atende melhor a esse enfoque do que a 
noção de identidade. Interessa pensar a subjetividade mais como 
processo que como estrutura. 

Assim, a categoria “constituição do sujeito” tem se mostrado mais eficaz, na medida 

em que é menos polêmica que a noção de “identidade”.  Esta,  quando utilizada,n segundo 

Maheirie (2002) deve ser compreendida como uma construção inacabada, aberta e mutável, 

em constante movimento. A Libertação, portanto:

[...] não deveria ser a procura de uma identidade, já que somos 
cada  vez  mais  compostos  de  fragmentos  de  identidades 
diferentes. [...] Mas sim “a busca do direto de ser autor, o sujeito 
da sua própria existência e de sua própria capacidade de resistir a 
tudo aquilo que dela nos priva- e torna nossa vida incoerente. 
(TOURRAINE, 2007, p. 124)

Neto (2004) apresenta, então, duas possibilidades de compreender a subjetivação. Uma 

primeira  que  representa  o  modo  de  subjetivação  dominante  que  fecha  o  sujeito  em  um 

conjunto identitário, considerando-o assim de modo individualizado e descontextualizado de 

sua realidade histórico-cultural. Chama-se de assujeitamento, e ocorre quando o individuo fica 

sujeitado às forças sociais que o submetem aos interesses da sociedade de consumo, ditando 

suas necessidades e enquadrando-o em papel social cristalizado de homem bem sucedido ou 

conformando-se ao papel de vítima do sistema. Nesse momento,  que Touraine (2007) nos 
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chama atenção para a necessidade do individuo voltar-se a si mesmo, afirmando-se enquanto 

sujeito acima de qualquer papel social.

Há, no entanto, outra possível forma de subjetivação,  apresentada por Neto (2004): 

uma subjetivação que se dá por práticas de liberdade mediante o constante descompromisso 

com as formas instituídas da sociedade e que possibilita a criação de novas formas de vida. 

Essa nova possibilidade de subjetivação destaca-se, como nos descreve Santos (1997 apud 

NETO, 2004) a partir dos Novos Movimentos Sociais, que emergiram no Brasil, a partir da 

década de 1970, que identificaram novas formas de opressão que extravasam as relações de 

produção e estenderam a concepção de política para o terreno da subjetividade. Neto (2004, p. 

15) descreve esse caminho de subjetivação:

Movimentos de associações de bairro, de grupos estudantis, de 
mulheres,  das  Comunidades  Eclesiais  de  Base,  de  luta  pela 
democracia  e  direitos  sociais  básicos,  entre  outros, 
transformaram o modo de se fazer política na cidade e no campo, 
afirmando uma maneira de subjetivação que liga prática política 
e vida cotidiana.

É a partir desses modos de subjetivação que o sujeito vai se construindo, enquanto 

vítima e também como sujeito libertador. Apresentaremos, então, essas duas categorias, que 

constituem  o  sujeito,  e  protagonizam  o  processo  de  libertação  proposto  pela  Práxis  da 

Psicologia Comunitária.

3.2. A categoria vítima: identidade do oprimido.

Ao falar da Ética da Libertação,  como uma ética que atravessa transversalmente as 

dimensões-  epistemológica,  metodológica  e  ontológica-  emerge  uma  categoria,  que  para 

Dussel é onde se incide essa ética em ultima instancia:  a vítima. Esta é tratada por Freire 

(1980) como marginalizado; por Góis (2005), como oprimido, para Baró (1986) como o latino 

indolente e para Boff (1975) como o cativo. No  entanto,  para  compreendermos  a 

emergência dessa categoria, faz-se necessário refazermos o caminho ontológico desenvolvido 

por Dussel, até ele eleger a vítima, como fim último da ética da Libertação.

67



Primeiramente, a partir de seu contato com Lévinas, Dussel rompe com a ontologia da 

totalidade20 européia e encontra a categoria Alteridade, que constitui uma categoria universal 

abstrata, que pretende resgatar o não-europeu enquanto sujeito. Fala-se ai de exterioridade, 

pois a Alteridade resgata aquele que está alem (Ana) da totalidade européia, e é negado. 

A ontologia da totalidade se dá à medida que o europeu não consegue ver o outro 

como diferente, pra alem dele mesmo. Assim, “só vê no outro o “si mesmo”, sua vontade é de 

“poder” fazer do outro um igual a “si mesmo””.(ALVES, p. 42). Dussel utiliza o diagrama 

abaixo para exemplificar o encobrimento do outro pela ontologia da totalidade. 

Figura 1: Ontologia da Totalidade. (DUSSEL, 1998, p. 37)

Ao entrar,  em  contato  com  a  realidade  concreta  da  exclusão,  Dussel  (1998  apud 

ALVES, 2005) assume a categoria “Outro”, que materializa e particulariza a alteridade.  O 

Outro, agora, ganha um rosto que é descoberto. Um “outro que possui tempo e espaço, história 

e cultura, e rosto” (ALVES, 2005, p.38). Esse Outro pode ser um excluído etnicamente – o 

índio; excluído pelo gênero- a mulher; como um excluído histórico-socialmente: o ameríndio.

Enrique Dussel, na sua terceira fase21, época em que viveu no México, aprofundou-se 

nos estudos acerca do materialismo dialético de Marx e assumiu a materialidade que compõe 

este pensamento. Assim, segundo Alves (2005, p. 44) “a compreensão do mundo dusseli-ano, 

20 Ontologia da totalidade é a concepção que considera o europeu como o “ser” e nega qualquer possibilidade de 
“ser” para além da totalidade européia. Assim, o latino-americano represnta o “não-ser” para essa ontologia.
21 Alves (2005) traz que construção da Filosofia da Libertação de Dussel se deu em quatro fases: A primeira fase 
da  trajetória  intelectual  de  Dussel  é  a  ontológica,  caracterizada  pela  desconstrução  da  idéia  do pensamento 
europeu como conhecimento universal. A segunda fase é a metafísica, onde Dussel tenta superar a dialética da 
ontologia da totalidade na perspectiva opressor-oprimido, descobrindo o Outro, que está além dessa ontologia. A 
terceira fase, a concreta, é quando Dussel se debruça numa análise rigorosa dos escritos de Marx e da filosofia 
analítica, produzindo, então, uma filosofia delineada por uma conduta política marcante no plano de vida e nas 
relações com o Outro, especialmente o marginalizado. A quarta fase coincide com pensamento crítico marcado 
pela realidade da globalização e da exclusão.  O nível  de profundidade  e de critica é  maior,  concernente ao 
terceiro mundo.
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que havia sido influenciada por Lévinas e Ricoeur, sofre uma inversão radi-cal. Do abstrato 

(outro) ao concreto (pobre)”. 

É o momento em que o autor depara-se mais concretamente com a pobreza que vai 

desconfigurando a humanidade,  desumanizando o sujeito.  Alves (2005, p.  79) traz que “a 

pobre-za que afeta as vítimas corroe-lhes até os ossos e a alma, sendo que muitas já não são 

reconhecidas  como humanos pela  sociedade  digital  capitalista”.  Retrata-se aí  o sofrimento 

ético-político apresentado por Martín Baró (1997), como um sofrimento fruto de uma situação 

concreta de opressão sobre o latino-americano, de uma Cultura da Pobreza e do Silêncio, em 

que suas possibilidades de vida enquanto sujeito lhe são negadas. Essa situação representa não 

um indivíduo que sofre,  mas  o latino-americano enquanto  categoria  vítima da Libertação. 

Assim, como traz Alves (2005, p. 79)

A pobreza vai se perpetuando em indivíduos, passando de pai para filho, 
de  família  para  fa-mília,  comunidade  para  comunidade,  cidade  para 
cidade, Estado para Estado e tomando proporções continentais como a 
América Latina. Hoje a pobreza assume horizontes mundiais, todo o sul 
do planeta. 

Assim, diante dessa realidade, não se encontra mais uma alteridade abstrata e nem o 

outro.  Encontra  o  pobre.  Um  pobre  contextualizado  em  sua  realidade  sócio-histórica 

específica, localizado em um continente (latino-americano), país, estado, cidade, ocupando um 

tempo  e espaço específicos.  Segundo Alves  (2005,  p.  45),  esse  pobre possui  nome,  raça, 

cultura, rosto. 

No, entanto, como nos traz Alves (2005) a categoria “pobre” encontra seus limites, 

para explicar a pobreza latino-americana, escandalosamente mundializada. Para isso, então, 

Dussel utiliza-se de uma outra cate-goria: Vítima. Essa categoria pode ser utilizada nos mais 

diversos continentes e situações, pois a vítima é aquela que de uma forma ou de outra está 

excluída do “sistema-mundo”. Alves (2005, p. 22) traz que essa vítima “é o pobre na política; 

a mulher na erótica machista; a criança, a juventude, o povo na pedagógica de dominação 

cultural”. 

Estabeleceu-se uma terrível  situação humana.  Surgem os  ros-tos de 
ameríndios, africanos, crianças, mulheres e idosos escravizados. É o 
custo humano  das  riquezas  roubadas,  cujo maior  sinal  é  a extrema 
pobreza. É a vítima, com nome para sua face única. (ALVES, 2005, 
p.70)

Essa vítima, como já foi contextualizada no primeiro capítulo desse trabalho, emerge 

de uma situação histórica de opressão e negação de sua subjetividade. Assim, sua identidade 

enquanto sujeito  foi  negada.  Ele  é,  despotencializado,  não reconhecendo mais  seu valor  e 
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poder pessoal22. Assim traz Góis (2008, p. 22) quando diz que o indivíduo não se sente “capaz 

de realizar mudanças pessoais e coletivas no sentido de autonomia de si mesmo e de sua 

comunidade”. 

Essa situação é mantida pela ideologia de Submissão e Resignação, já tratada nesse 

estudo, que produz e reforça a repressão ao núcleo de vida do oprimido, destruindo seu valor e 

poder  pessoal.  Assim,  forças  externas,  frutos  dessa  ideologia  dominante  modelam  as 

condições de vida e a própria estrutura psíquica desse indivíduo subalterno, caracterizando ai 

o que Góis (2008, p. 96) chamou de identidade do oprimido. 

[...] por trás do individuo fragilizado, existem questões geradoras 
e mantenedoras dessa situação de aniquilamento, as quais podem 
ser  examinadas  no  âmbito  da  ideologia  de  submissão  e 
resignação e da identidade de oprimido e explorado. 

O oprimido não se caracteriza-se com sujeito, mas sim como sujeitado à dialética da 

dominação.  Ele  é  um indivíduo-objeto,  que não tem consciência  de si,  de seus atos  e  da 

realidade que se situa. Freire (1980) caracteriza o oprimido como aquele que tem consciência 

parcial  da realidade,  onde “os oprimidos tem consciência de que são pisados. Mas o estar 

imersos  na  realidade  opressiva  impede-lhes  uma  percepção  clara  de  si  mesmos  enquanto 

oprimidos” (FREIRE, 1980, p.31). 

Essa consciência caracteriza-se com consciência semi-transitiva.  Neste estado, o ser 

não estaria em relação com o mundo, mas apenas em contato com ele. Alienado do mundo, o 

indivíduo  tem  uma  visão  distorcida  do  mesmo,  internalizando  acriticamente  os  valores 

pregados a partir da ideologia de Submissão e Resignação (GOIS, 2005). 

A realidade é, então, vista de maneira cristalizada e acabada. O individuo então, não se 

sente responsável por ela e atribui à forças externas essa responsabilidade. Segundo Touraine 

(2007, p. 119), ele “é obscuramente dirigido por aquilo que lhe escapa da sua consciência”.  

Desresponsabilizando-se pela transformação da realidade e de si, o individuo começa a 

conceber  como  natural  sua  situação  de  opressão.  Isso  caracteriza  o  fatalismo,  como  uma 

característica fundamental para compreender a identidade do oprimido. Ele seria uma resposta 

à dominação sofrida pela vítima, como uma forma de protegê-la de enfrentar essa dominação. 

22 Góis (1994) traz o valor e poder pessoal como características inerentes ao sujeito, que podem ser esmagadas 
sob a força da ideologia da Submissão e Resignação, quando o sujeito encontra-se numa situação de opressão. O 
valor pessoal refere-se à capacidade do sujeito de reconhcer-se como um ser de potencialidades.  Já o poder 
pessoal trata do reconhecimento do sujeito enquanto o ser ativo e transformador de si e da sua realidade.
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O  fatalismo  seria  uma  forma  adaptativa:  pregar-se  às  forças 
dominantes, deixar-se levar para onde impõe os poderes estabelecidos 
constituiria a única forma de sobrevivência exeqüível à grande maioria 
das  pessoas  dos  setores  marginalizados  das  sociedades  latino-
americanas.  A  indevitabilidade  histórica  se  torna  mais  aceitável 
quando se a percebe como destino natural; a necessidade se converte 
em virtude e  ate se  tira  doçura  do fatidico limão da vida.  (BARÓ, 
1998, p. 32) 

Esse indivíduo, mostra-se, então, um eu fragilizado e submisso a todas as publicidades 

e imagens da cultura de massa. Sobre a fragilização desse individuo, Boff (1975, p.25) traz 

que:

A  vontade  de  poder  e  a  idéia  do  progresso  que  caracterizam  nossa 
epocalidade  nos  detém  acorrentados  num  circulo  de  produção  e 
consumo  em  ciência,  em  técnica,  em  meios  de  comunicação  e  de 
subsistência que nos faz extremamente frágeis em termos de ser. 

São sujeitos invisíveis, que, segundo Dussel (2007), aparecem em toda a sua clareza 

nas crises dos sistemas, quando o entorno adquire tal complexidade que não pode mais ser 

controlado. Nessas situações críticas do sistema, “a subjetividade humana concreta, empírica, 

viva, se revela, aparece como interpelação, em ultima instancia: é o sujeito que já não pode 

viver e grita de dor” (DUSSEL, 2007, p. 529).

Nesse  momento  constatamos  um sujeito  concreto,  corporal  e  vivo.  E  que  sente  a 

opressão  que  se  manifesta  social,  relacional  e  corporalmente.  É  a  “vulnerabilidade  da 

corporeidade  sofredora”  (DUSSEL,  2007,  p.529).   Aqui  revela-se  a  origem biológica  da 

identidade, trazida por Gois (2002, p. 52): “A identidade vem daí, da biologia em direção à 

Psicologia, da transformação do animal em espírito enraizado ou corporeidade vivida [...]”.

3.3. Sujeito libertador

A Libertação foi apresentada, aqui, como um desenvolvimento criativo da vida, onde 

se rompe com estruturas opressoras e se cria o novo que possibilita a expressão de vida dos 

sujeitos em todas as suas possibilidades. Sobre isso, Dussel (2007, p. 531) chama atenção para 

a seguinte questão: “qual é o tipo de subjetividade sócio-histórica que efetua, que realiza o que 

podemos chamar de práxis de libertação das vítimas?”.

Para  tentar  responder  tal  questão  utilizarei  aqui,  além  dos  autores  da  Escola  da 

Libertação, já citados anteriormente, a noção de sujeito apresentada por um sociologo francês 
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–  Alain  Touraine-  que  contextualiza  a  desconstrução  e  a  construção  do  sujeito  na 

contemporaneidade. Touraine (2007) propõe uma mudança paradigmática23, onde o universo 

do social é substituído pela noção de “sujeito”, como possuidor de “direitos culturais”, como 

centro.

A análise de Touraine (2007) propõe um olhar centrado no individuo, resgatando seu 

papel de sujeito. Esse individualismo orientado pra si mesmo é eminentemente moderno, pois 

“implica um desapego tão completo quanto possível dos papéis sociais” (TOURAINE, 2007, 

p. 120). No entanto, o “retorno a si mesmo”, exigência para construção do sujeito, segundo 

ele, deve vim combinado com o engajamento na vida coletiva. Assim, esse individualismo 

proposto pelo autor como necessidade de resgate do sujeito diferencia-se do individualismo da 

sociedade de consumo.

Em toda parte o individualismo triunfa sobre os engajamentos coletivos, 
mas  o  que  distingue  o  tema  do  sujeito  das  outras  abordagens  do 
individualismo contemporâneo é a da mesma natureza que aquilo que 
separa o estudo dos movimentos sociais das interpretações econômicas 
da ação coletiva. (TOURAINE, 2007, p. 135)

O autor traz que “o sujeito é um chamamento a si mesmo, uma vontade de retorno a si 

mesmo, em sentido contrário à vida ordinária” (TOURAINE, 2007, p. 119). Caracteriza-se 

essa vida ordinária, como a sociedade do consumo, que vive sob a dialética da dominação, e 

que  reduz  o  sujeito  ao  estado  de  componente  de  seu  sistema,  a  vítima,  caracterizada 

anteriormente. 

Touraine (2007) fala, também, que concomitante o esmagamento da subjetividade na 

sociedade de consumo, há uma “resistência a esse mundo impessoal de consumo, ou ao da 

violência e da guerra” (TOURAINE, 2007, p. 120), em que o sujeito se nega a ver ser rosto 

desaparecer na massa. Revela-se ai uma característica inerente ao sujeito libertador: o conflito.

Para mim a idéia de sujeito evoca uma luta social como a de consciência 
de  classe  ou  a  de  nação  em  sociedades  anteriores,  mas  com  um 
conteúdo diferente, privado de toda exteriorização, voltado totalmente 
pra  si  mesmo-  embora  profundamente  conflituoso.  (TOURRAINE, 
2007, p. 120)

Esse caráter conflitante é tratado por Boff, como uma característica sempre presente no 

individuo e que se encontra latente e é desvelada quando suas possibilidades de ser livre e ser 
23  Touraine fala da superação do paradigma político pelo paradigma econômico e social  com a Revolução 
Industrial,  e  agora,  aponta para  a  decadência  do universo que denominamos de “social”.  Segundo Touraine 
(2007) esse paradigma do social perde legitimidade à medida que os atores ditos sociais, tem objetivos, como 
liberdade  pessoal  ou  a  pertença  a  uma  comunidade  herdada,  que  não  são,  nem sequer  eles,  propriamente 
“sociais”.  
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sujeito  são  barradas  ou  aniquiladas  pelas  fortes  pressões  exercidas  para  subordinar  as 

exigências dos sujeitos individuais e coletivos aos interesses da sociedade. Assim, para Boff 

(1975, p. 46) “não há sujeito senão rebelde, dividido entre raiva e esperança”.

Essa indignação do sujeito diante da opressão e repressão de suas possibilidades de 

florescer enquanto sujeito nos revela o que Freire (1983) chama de vocação ontológica de “ser 

mais”, tratada por Gois (2008) como “vocação biocêntrica de ser livre e ser sujeito”, e por 

Boff (1975) de “abertura ilimitada”. Esses termos referem-se a uma força inerente ao sujeito 

para ele expressar suas potencialidades e serem sujeitos autônomos e capazes de dirigir sua 

vida no sentido da Libertação. Essa vocação é um dever do sujeito em não aceitar a negação 

de suas possibilidades de vida.

A  experiência  de  ser  um  sujeito  se  manifesta,  sobretudo  pela 
consciência de uma obrigação relativa não a uma instituição ou a um 
valor, mas ao direito  de cada um de viver e ser reconhecido em sua 
dignidade, naquilo que não pode ser abandonado sem privar a vida de 
todo o sentido. (TOURAINE, 2007, p.157)

É exigência,  então, do sujeito libertador que este supere seu caráter  eminentemente 

teórico do sujeito moderno, como traz Enrique Dussel (2007), e ganhe um caráter prático. 

Afinal, “o sujeito não é puro exercício de consciência: ele tem necessidade do conflito para 

que  ocorra  a  ação  coletiva”.  (TOURAINE,  2007).  Assim,  pra  além  de  vítima,  faz-se 

necessário que esse sujeito  seja ator (TOURRAINE, 2007),  que ele seja “o homem como 

produto e produtor” (GODO, 2004).

Sobre essa questão ressaltamos aqui o cuidado que se deve ter ao se falar de vítimas, 

categoria a que venho me referido nesse estudo. Para não cairmos no que Touraine (2007) 

chama de funcionalismo crítico, que crê que em todos os aspectos da sociedade há dominação 

e  vítimas  desse  sistema,  a  partir  de  uma  visão  de  mundo  que  fala  constantemente  da 

dominação sofrida, mas negligencia os pensamentos e os atos libertadores. E que “em nome 

da libertação dos dominados, comportamo-nos como se eles não fossem capazes de construir 

sua  própria  libertação  e  transformar-se  em  agentes  da  transformação  de  sua  situação” 

(TOURRAINE, 2007, p. 130).

Ao falar da Ética da Libertação, proposta por Enrique Dussel, apresentamos a vítima, 

como  instancia  ultima,  da  libertação,  como  referência  ética  do  princípio  libertador.  No 

entanto, é preciso entendê-la não somente como vítima, mas como ator de sua libertação. 

Este  sujeito  ao  entrar  em  contato  com  sua  dor  aproxima-se  de  sua  experiência, 

superando o idealismo, característico do homem moderno. Assim, como traz Touraine (2007), 
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ele não está mais encaixado na construção de um mundo sagrado da modernidade, em nossa 

sociedade que ele se confronta mais diretamente consigo mesmo. E, então, “libertado e frágil, 

ele  pode  finalmente,  após  a  dissolução  das  projeções  longinquas  de  si  mesmo,  aparecer 

exatamente como ele e em si mesmo.” (TOURAINE, 2007, p. 132)

Esse sujeito está em nós, na nossa vocação de ser sujeito já tratada aqui.  Ele está, 

segundo Touraine (2007), na busca viva e inquieta do sentido de cada um de nossos gestos, de 

cada  um de nossos  pensamentos.  No entanto,  esse sujeito  foi  barrado e  recalcado para o 

inconsciente, não pelo superego que reprime o Id, mas pelas instituições, normas, regras e 

forças presentes na quotidianidade que o impedem de ser sujeito. E é no inconsciente que é 

preciso rastrear esse sujeito.

A ausência do sujeito no mundo consciente deixa evidentemente algum 
vestígio. Este pode ser num caso simples, a má consciência ou a vaga 
inquietude de não ter se comportado como deveria, de ter fechado os 
olhos diante de um sofrimento ou de ter tapado os ouvidos pra não ouvir 
a queixa ou o apelo. Aqui o sujeito permanece na fronteira maltraçada 
entre o inconsciente e o pré-consciente. (TOURAINE, 2007, p.142)

Quando o sujeito está mergulhado no inconsciente, não pode retornar à consciência por 

si mesmo. Touraine (2007) traz que é preciso, então, que uma consciência se oponha á sua 

não-consciência. E, muitas vezes, é “a própria situação que quebra a rotina da consciência e o 

entorpecimento  do  pré-consciente.”  (TOURAINE,  2007,  p.143).  A  situação  concreta  de 

opressão faz emergir, então, a alma libertadora do sujeito.

Esse  movimento  libertador  pode  nos  remeter  a  grandes  ações  ou  até  as  condutas 

heróicas por parte desses atores. No entanto, apesar de serem condutas sublimes, estão sempre 

misturadas  com  outras  da  vida  comum  do  sujeito.  Elas  dar-se-ão,  nas  suas  relações 

interpessoais, de trabalho, na família, na comunidade ou no seu engajamento na direção de 

uma meta coletiva ou contra um adversário. 

Para Vygotski, Freire e Lane, como traz Góis (2008) é no ato de construir seu lugar de 

vida,  descobri-lo,  conquistá-lo,  e  apropriar-se  dele,  mediante  uma  prática  de  diálogo  e 

cooperação que o indivíduo consegue emancipar-se enquanto sujeito. O sujeito faz-se, assim, 

como traz Góis (2008, p.96) “na atividade de superação das contradições sociais, a partir de 

sua pratica local”.

Esse sujeito rompe com a ideologia da submissão e resignação e com a identidade de 

oprimido e a cultura da pobreza. Ele entra em contato com seu núcleo de vida e faz emergir 

seu valor e poder pessoal. Reconhece-se, então, enquanto um sujeito de potencialidades, capaz 
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de interfeir, criativamente, na vida cotidiana da sua comunidade, construindo relações mais 

justas e solidárias, e superando assim a dialética da dominação-opressão.

Assim, sua prática  passa a ter sentido,  para ele mesmo e para os demais,  pois ele, 

agora, é capaz de decodificar e ressignificar a realidade, criando assim novos sentidos e novos 

sentimentos, mais autênticos e, portanto, como traz Góis (2008, p.96) “mais profundos, mais 

dinâmicos, mais transformadores, mais vivos, mais cidadãos”.

Esse desabrochar de novos significados sobre si mesmo e sobre o mundo possibilita 

que  o  sujeito  aprofunde  positivamente  suas  relações  na  família  e  na  vizinhança  e  possa 

construir, assim, relações mais saudáveis. Forma-se ai, então, a comunidade no seu sentido 

mais profundo, uma vida comum de sujeitos, ditos ai sujeitos da comunidade (GÓIS, 2008), 

que lutam conjuntamente por uma vida livre e pautada pelo respeito, amor e solidariedade. 

É  preciso  ressaltar  aqui  que  a  responsabilidade  pelo  processo  de  emancipação  do 

sujeito, como descrito acima, não é somente da vítima. Nós, segundo Touraine (2007) estamos 

habituados pela tradição cristã e pela história revolucionária a considerar que os que sofrem 

são mais portadores do espírito da libertação do que os outros sujeitos. No entanto,  Dussel 

(2007) traz que cada sujeito ético da vida cotidiana, cada indivíduo concreto em todo o seu 

agir, já é um sujeito possível da práxis de libertação, enquanto como vítima ou solidário com a 

vítima.

Esse sujeito  Outro é vítima passível,  conseqüência  dos papéis ocupados por outros 

sujeitos no sistema. Então, estes, também, tornam-se responsáveis por superar essa dialética 

da opressão. Aí, a Libertação ganha um caráter universal e normativo, já apresentado nesse 

estudo.

A Libertação requer um comprometimento ético em ouvir o Outro e uma ação concreta 

de transformação. Para tal  é preciso pensar num sujeito que supere o sujeito moderno: de 

caráter solipsista. A práxis libertadora, como traz Dussel (2007), requer um sujeito que seja 

prático e crítico e que transcenda, como sujeito ético-vivo-humano ao Outro resgatando-o de 

sua marginalização. 

Há, como vimos,  um rompimento da barreira entre sujeito e social,  entre o eu e o 

outro. Góis (2002, p. 61) fala de uma “identidade-amor, ou seja, o amor com expressão de 

uma corporiedade vivida (identidade presentificada), em uma relação de totalidade com outra 

identidade, uma pessoa inteira com outra pessoa inteira”.

Molon (2003, p. 58) traz que para Vygostski é a partir da superação dessas dicotomias 

“a alteridade aparece como fundamento do sujeito”.  A alteridade será, assim,  elemento de 

constituição da subjetividade. Logo, como traz Molon (2003, p. 61), “a constituição do sujeito 
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está necessariamente vinculada à participação do outro [...] o que se torna polêmico é o modo 

de  participação  e  funcionamento  do  outro  na  constituição  do  sujeito.”  É  preciso,  então, 

compreender que a intersubjetividade, campo em que se dá a participação do outro, é inter-

relação: “não é o plano do outro, mas o da relação com o outro”. Assim, ela se dá numa 

relação não de submissão ao outro, mas de transcendência a esse. O sujeito não fica aquém de 

si pelo outro, mas vai além de si com o outro.

A transcendência,  ganha aqui  um sentido,  não só de transformação e  metamorfose 

como foi apresentado, anteriormente, por Góis (2002), mas de um mover-se para além de si, 

uma transcendência ao Outro. Boff (1975, p. 88) traz que “o modo próprio de ser do homem-

espírito é a transcendência. Trata-se da capacidade de estar em comunhão”.

É importante destacar, também, que o individuo vive sob a dialética livre-cativo. Pois 

ele é um ser-no-mundo e, portanto, vive em determinada circunstância, que o cerca e o limita 

em suas possibilidades. Góis (2002, p.58) traz que o sujeito “ainda que de maneira confusa se 

construiu com ser-no-mundo-e-do-mundo. Um Ser de possibilidade e realidade”. 

Assim,  após  um  processo  de  libertação  o  indivíduo  encontrar-se-á  em  uma  nova 

circunstância, também, com limites. É preciso, então, como traz Touraine (2007, p. 166) uma 

luta  incessante  pela  libertação,  “um trabalho  constante  de  subjetivação  em todas  as  suas 

condutas e em todas as situações nas quais ele intervém”. 

Logo,  conclui-se  que nenhum individuo é  em sua totalidade  sujeito.  (TOURAINE, 

2007)  Assim,  é  mais  exato  investigar  o  que  existe  de  sujeito  em tal  conduta  ou  em tal 

individuo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A intensa caminhada desta pesquisa me fez sentir ingressando-me num novo mundo, 

um mundo já vivenciado a partir da minha atuação em Psicologia Comunitária, mas que só 

agora começa a ser, de fato, significado e sistematizado a partir do estudo aqui realizado.

Esta pesquisa veio responder a alguns questionamentos que emergiram ao longo da 

minha  participação  no grupo de pesquisa do NUCOM e da minha  atuação em Psicologia 

Comunitária. Inicialmente interessei-me em entender o termo Libertação, utilizado por vários 

autores,  o  que  ele  representa  no  contexto  latino-americano  e  o  que  acarreta  à  Psicologia 
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Comunitária. Era hora de me deparar diretamente com os autores da Libertação: Boff, Baró, 

Dussel, Freire, dentre outros. E ao iniciar essas leituras tão logo constatei com o quão extensa 

e complexa é essa temática. E, também, quão encantadora ela é. Deparei-me compartilhando 

de  muitas  idéias  e  sonho  desses  autores.  O  que  era  tão  fortemente  sentido  e  por  mim 

acreditado  na  minha  atuação  em  Psicologia  Comunitária  era  significado  em  palavras  no 

encontro com esses autores.

Ao  falar  dessa  caminhada  posso  descrever  os  fatores  que  contribuíram  e  os  que 

dificultaram esse estudo. Integrar do grupo de pesquisa do NUCOM e participar dos encontros 

semanais, onde discutíamos nossas leituras, respondendo a diversas questões como também 

instaurando tantas outras, foi fator de muita relevância no desenvolvimento desse trabalho. 

Destaco, também, a familiaridade com o tema, que foi aumentando à medida que realizava 

novas leituras, como fundamental para a sistematização das idéias. E a amplitude de textos e 

obras acerca da temática foi outro fator que contribui consideravelmente.

Considero que a maior dificuldade desse estudo foi o tempo para realizá-lo. Foram sete 

meses  de  muitas  leituras,  descobertas  e  dedicação  para  pensar,  discutir,  (des)construir 

conhecimentos e produzir esse trabalho. 

O estudo da temática foi trabalhoso. A quantidade de obras dos autores da Libertação e 

artigos acerca da temática me chamavam a cada momento a querer reconstruir e  fomentar 

novas  idéias.  As  articulações  da  Libertação  com a  Psicologia  Comunitária  eram várias  e 

ficavam mais  evidentes  a  cada  leitura  ou  discussão.  E  ainda,  as  investigações  acerca  do 

sujeito,  ator  dessa  Libertação,  abriu-me  como  um  novo  campo  de  estudo  e  uma  nova 

possibilidade de pesquisa.  A sistematização e as idéias presentes nesse estudo mostram-se 

ainda iniciantes diante da dimensão da temática e dos novos questionamentos que surgiram. 

Dentre as questões que me chamam atenção após essa investigação estão: “Que implicações a 

Libertação  traz  para  atuação  em  Psicologia  Comunitária  e  para  a  elaboração  de  uma 

intervenção comunitária-libertadora?”; “Como a Libertação se reflete na relação do psicólogo 

e o sujeito da comunidade?”; “Como emerge o sujeito libertador, quem ele é e como ele age 

no  sentido  da  sua  libertação?”.  Essas  questões  começaram  a  ser  tratadas  nesse  estudo  e 

abriram novas possibilidades de investigações.   

 Assim,  após leituras,  descobertas,  questionamentos  e discussões acerca da temática 

posso fazer algumas considerações acerca da Psicologia Comunitária  enquanto uma práxis 

libertadora.

O conceito  Libertação,  não  é  simplesmente  uma  palavra  atribuída  para  denominar 

ciências e uma prática.  Ela remete a questões bem mais profundas, desde uma nova visão 
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sobre  o  mundo,  que  propõe  um  olhar  diferenciado  das  ciências  sobre  a  realidade  até  a 

reformulação  da  práxis  dessas  ciências,  seja  a  Filosofia,  a  Teologia,  a  Educação  ou  a 

Psicologia.

Sob  a  ótica  da  Libertação,  a  realidade  latino-americana  é  entendida  como  uma 

construção histórica a partir da dialética dominação-opressão que esmagou a identidade do 

povo  latino-americano,  negando  sua  capacidade  de  ser  um sujeito  histórico  e  intervir  na 

transformação de sua realidade de opressão. Emerge, então, a necessidade de uma ciência que 

fale  desse  povo negado  e  que  proponha  uma atuação  no  sentido  da  libertação  do  latino-

americano.  Destaca-se,  então,  a  Escola  da  Libertação,  formada  por  ciência  libertadoras 

constituídas por teóricos que vivenciaram situações de opressão nos seus países de origem e se 

indignaram diante de tal situação, elaborando ciências de caráter eminentemente político.

Assim,  essas  ciências  da  Libertação  assumiram  uma  opção  ética  no  sentido  da 

libertação  do latino-americano,  tido  como marginalizado,  negado e  oprimido.  Falamos  ai, 

então, de uma Ética da Libertação,  que comprometerá essas ciências a atuarem em ultima 

instância  a  essa  vítima  histórica  da  dialética  dominação-opressão.  A  vítima,  então,  é  a 

categoria eleita por Dussel, autor da Ética da Libertação, como o fim dessa ética.

A  Libertação  introduzirá  também  implicações  epistemológicas  a  essas  ciências, 

rompendo dicotomias construídas pelo cientificismo das “ciências de centro” que pregavam a 

neutralidade científica e uma ciência eminentemente teórica. A Escola da Libertação propõe 

uma ciência que representa, além de um conhecimento,  uma intervenção sobre a realidade 

com objetivo assumido e declarado de direcioná-la para construção de formas mais justas e 

saudáveis de vida, possibilitando que os sujeitos expressem sua vocação de ser livre e sujeito 

de si e da comunidade. Percebemos, então, que a transformação do sujeito está diretamente 

relacionada  com a transformação da realidade,  rompe-se ai,  então,  a dicotomia  indivíduo-

social.

Outra questão trazida pelas ciências libertadoras é uma nova proposta metodológica, 

sob ótica  libertadora:  a  analética.  Ela  apresenta  uma nova possibilidade  de construção  de 

conhecimento  a  partir  da realidade  histórica  latino-americana.  A analéica  supera,  então,  a 

totalidade ontológica do conhecimento europeu e norte-americano, pois estende-se pra além 

(Ana)  da  realidade  dos  países  do norte,  produzindo,  assim,  um conhecimento  a  partir  da 

inserção na realidade latino-americana e do diálogo com seu povo.

No  entanto,  é  preciso  ressaltar  aqui,  que  essas  ciências  libertadoras,  além  de 

apresentarem as dimensões ética, epistemológica e metodológica dessas ciências, apresentam 
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uma nova possibilidade de atuação frente a realidade de opressão. A libertação é, portanto, 

ação concreta sobre o mundo.

No contexto de desigualdades sociais da América Latina há uma permanente tensão 

entre os grupos sociais – os oprimidos de um lado ansiando para a libertação e os opressores 

de outro esforçando-se para manter a situação vigente. Essa tensão deu origem a várias lutas 

populares, construídas a partir de formas diversas de organização popular e de movimentos 

sociais, voltadas para a transformação da realidade social de opressão. Estas lutas inspiraram e 

direcionaram para a construção de ciências eminentemente latino-americanas e direcionadas a 

libertação  do  seu  povo.  O  desenvolvimento  histórico  das  ciências  libertadoras  e  dessas 

práticas  de  movimentos  sociais  genuinamente  populares  vem  a  constituir  o  caminho  de 

construção da “práxis de libertação”.

A Psicologia Comunitária é uma ciência nascida a partir de movimentos populares, 

como também, da crise da Psicologia Social, que a direcionou a um mergulho na realidade da 

qual trata como, também, convocou ela a assumir um compromisso ético na sua atuação, a 

partir da Ética da Libertação.

O lócus de atuação da Psicologia Comunitária é a comunidade, local de moradia do 

oprimido latino- americano, onde a partir de uma relação dialética com a realidade, ele vai se 

construindo, ora como oprimido, ora como libertador. É aí, então, nessa realidade concreta e 

que se dão as relações de dominação e opressão, caracterizando o cativeiro do oprimido; como 

também onde pode se dá a transformação da realidade e dos indivíduos.

Esse  processo  de  desenvolvimento  do  sujeito  na  direção  do  sujeito  libertador,  na 

Psicologia Comunitária, parte do aprofundamento de consciência do mesmo, onde ele poderá 

apreender a realidade criticamente e sentir-se responsável pela sua libertação.  Assim,  esse 

sujeito será ator da sua própria libertação,  representando, assim , a proposta da Psicologia 

Comunitária.

Esse  ator,  também  é  vítima  concreta  da  realidade  de  opressão,  e  vai  se  formar 

exatamente na luta cotidiana para escapar às forças que o oprimem e destroem sua capacidade 

de ser sujeito. No entanto, ele apresenta-se com uma vocação ontológica para escapar a essa 

opressão, pois ele tem uma força inerente a sua condição humana para emancipar-se enquanto 

sujeito. Além disso, ele terá um caráter de transcender-se ao outro, numa relação de alteridade, 

em que se sentirá responsável, também, por libertar o outro de sua opressão.

A práxis de libertação é, portanto, o próprio ato do sujeito em questionar o sistema 

dominante  e  propor  uma  nova  forma  de  relacionar-se  com a  realidade  e  com os  outros 

sujeitos,  instaurando  uma  nova  ordem  sob  ótica  da  Libertação,  alcançando,  então,  “a 
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possibilidade não experimentada” proposta por Paulo Freire, ou a “utopia possível” do qual se 

refere Enrique Dussel.

Identifico aí, o caráter utópico da Libertação, que trata antes de tudo de um sonho, um 

sonho de ser sujeito e construir um mundo justo e solidário. No entanto, esse sonho, também, 

implica luta e um constante estado de vigília para combater estruturas e relações opressoras. 

Assim, como traz Freire (2001, p. 317) “é impossível sequer pensar em transformar o mundo 

sem sonho, sem utopia, ou sem projeto”.

A Psicologia Comunitária compartilha desse sonho, como propõe o NUCOM, , do qual 

fui integrante em grande parte da minha graduação e de onde partiu esse estudo e é para onde 

ele retorna, com intuito de renovar e fortalecer esse sonho.

Construir  conhecimento  comprometido,  recriar  idéias  sentir-se  útil, 
sonhar,  renovar  continuamente  a  disposição  para  mudar  o  mundo, 
sistematizar  e  vivenciar  a  Psicom,  fortalecer  e  ampliar  sua  atuação; 
Afirmação da vida, coerência, cuidado com as pessoas, dialogicidade, 
construção  conjunta,  práxis,  disposição  para  aprender  e  fazer  do 
trabalho  um  ato  de  amor,  equilíbrio  entre  pensar,  sentir  e  fazer; 
Participar  de  formas  de  vida  mais  belas,  justas,  simples  amorosas, 
saudáveis e felizes. (SONHO DO NUCOM, 2007)
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